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RESUMO 

 

A pandemia de COVID-19 expôs e agravou as desigualdades sociais no Brasil, 

especialmente entre populações tradicionais, como os quilombolas. Este estudo teve 

como objetivo investigar a prevalência de anticorpos contra o SARS-CoV-2 em duas 

comunidades quilombolas do estado de Mato Grosso do Sul, Brasil, bem como 

analisar fatores associados à exposição viral, situação vacinal e práticas socioculturais 

de saúde. Trata-se de um estudo observacional, transversal e analítico, com 

abordagem quantitativa, realizado entre julho e dezembro de 2023 nas comunidades 

de Furnas do Dionísio (Jaraguari/MS) e Tia Eva (Campo Grande/MS). Foram 

aplicados questionários estruturados para coleta de dados sociodemográficos, 

clínicos e sobre conhecimentos, atitudes e práticas relacionadas à COVID-19, além 

da realização de testes sorológicos rápidos para detecção de anticorpos. Ao todo, 

participaram 84 voluntários, dos quais 96,4% apresentaram sorologia reagente para 

anticorpos anti-SARS-CoV-2, evidenciando uma elevada circulação viral nessas 

comunidades. A maioria dos participantes (98,8%) estava vacinada e nenhum evento 

adverso grave foi registrado. Houve relato acentuado do uso de práticas tradicionais 

de cuidado, como fitoterapia, adotada por 32% dos entrevistados, demonstrando a 

integração entre saberes tradicionais e biomédicos. A análise dos dados indica que a 

elevada soroprevalência está diretamente relacionada às vulnerabilidades estruturais, 

como aglomeração domiciliar, acesso limitado a serviços de saúde e desigualdades 

históricas. Esses achados reforçam a importância da adoção de políticas públicas 

específicas, que contemplem não apenas a vacinação, mas também melhorias nas 

condições de vida, no acesso à informação e na promoção de práticas de cuidado 

integrativas e culturalmente sensíveis. Conclui-se que, apesar da efetividade da 

campanha de vacinação em reduzir casos graves e óbitos, as comunidades 

quilombolas permanecem expostas a riscos elevados, sendo necessária uma 

vigilância epidemiológica contínua, associada ao fortalecimento da atenção primária 

e ao reconhecimento dos saberes tradicionais como aliados na promoção da saúde 

coletiva. 

 

Palavras-chave: SARS-CoV-2. COVID-19. Quilombolas. Soroprevalência. Saúde 

Pública. 
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ABSTRACT 

 

The COVID-19 pandemic exposed and exacerbated social inequalities in Brazil, 

particularly among traditional populations such as quilombolas. This study aimed to 

investigate the prevalence of antibodies against SARS-CoV-2 in two quilombola 

communities in the state of Mato Grosso do Sul, Brazil, as well as to analyze factors 

associated with viral exposure, vaccination status, and sociocultural health practices. 

This is an observational, cross-sectional, and analytical study with a quantitative 

approach, conducted between July and December 2023 in the communities of Furnas 

do Dionísio (Jaraguari/MS) and Tia Eva (Campo Grande/MS). Structured 

questionnaires were administered to collect sociodemographic and clinical data, as 

well as information on knowledge, attitudes, and practices related to COVID-19, in 

addition to performing rapid serological tests for antibody detection. A total of 84 

volunteers participated, of whom 96.4% tested positive for anti-SARS-CoV-2 

antibodies, indicating high viral circulation within these communities. Most participants 

(98.8%) had been vaccinated and no severe adverse events were reported. A notable 

use of traditional health practices was observed, such as phytotherapy, reported by 

32% of participants, demonstrating the integration of traditional and biomedical 

knowledge. Data analysis indicates that the high seroprevalence is directly related to 

structural vulnerabilities, such as household crowding, limited access to healthcare 

services, and historical inequalities. These findings underscore the importance of 

implementing specific public policies that encompass not only vaccination, but also 

improvements in living conditions, access to information, and the promotion of 

integrative and culturally sensitive healthcare practices. It is concluded that, despite 

the effectiveness of the vaccination campaign in reducing severe cases and deaths, 

quilombola communities remain highly exposed to risks, requiring continuous 

epidemiological surveillance, strengthening of primary healthcare, and recognition of 

traditional knowledge as an ally in promoting collective health. 

Keywords: SARS-CoV-2. COVID-19. Quilombola communities. Seroprevalence. 

Public health. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os coronavírus pertencem a uma família de vírus que podem causar desde 

resfriados leves até doenças respiratórias mais graves, como a Síndrome Respiratória 

Aguda Grave (SARS) e a Síndrome Respiratória do Oriente Médio (MERS). A SARS 

teve surtos entre 2002 e 2003, enquanto a MERS foi identificada em 2012. O novo 

coronavírus, denominado SARS-CoV-2 pela Organização Mundial da Saúde (OMS), 

foi detectado na China em dezembro de 2019 (Shereen et al., 2020), e a doença 

associada a ele, a COVID-19, foi declarada uma pandemia mundial em março de 

2020. No Mato Grosso do Sul (MS), a introdução do vírus ocorreu por meio de 

viajantes vindos da Europa, Estados Unidos e Ásia (Mato Grosso do Sul, 2020). 

O SARS-CoV-2 é transmitido entre humanos, por meio, especialmente, de 

gotículas respiratórias expelidas ao falar, tossir ou espirrar a curta distância. Essas 

gotículas contaminadas depositam-se em superfícies, facilitando a transmissão ao 

contato com mucosas, como olhos, nariz e boca. Além disso, o SARS-CoV-2 pode ser 

distribuído pelo ar, assim sendo, a sobrevivência dele necessita de meios que 

propiciem sua sustentação no ambiente, sendo que o período de incubação dele é de 

aproximadamente 2 a 7 dias, podendo chegar a 14 dias (Sírio-Libanês, 2020). 

De acordo com McIntosh, Hirsch e Bloom (2020), na maioria das vezes, o 

indivíduo infectado por SARS-CoV-2 apresenta os seguintes sinais e sintomas: tosse 

persistente, febre, calafrios, dor de garganta e de cabeça, coriza, cansaço excessivo, 

dores musculares, distúrbios olfativos e gustativos e alterações do trânsito intestinal, 

principalmente diarreia. Algumas pessoas apresentam tosse seca com hipóxia, 

podendo evoluir, por volta de 10% a 20% dos pacientes, para a necessidade de 

ventilação mecânica para conservar os níveis de oxigênio dentro dos parâmetros 

considerados normais. Grande parte dos casos de síndrome respiratória aguda grave 

por SARS-CoV-2 infelizmente avançam para pneumonia. Nos casos mais graves, os 

sintomas iniciais vão se agravando em pouco tempo, surgindo dificuldade para 

respirar, dor no peito e confusão (WHO, 2022). 

Embora haja um esforço global contínuo para entender os mecanismos de 

infecção do SARS-CoV-2, os conhecimentos sobre as respostas celulares e 

moleculares ao vírus ainda são limitados, o que dificulta o desenvolvimento de 

tratamentos específicos. No entanto, com o avanço das pesquisas, diversas 

plataformas vacinais foram rapidamente desenvolvidas, e a vacinação continua sendo 
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a estratégia mais eficaz no combate à COVID-19, com dados consistentes 

demonstrando a redução significativa de casos graves e mortes. As vacinas de mRNA, 

como as da Pfizer-BioNTech e Moderna, bem como as vacinas de vetor viral, como a 

da Oxford-AstraZeneca, são exemplos das abordagens mais bem-sucedidas até 

2025, sendo adotadas globalmente em larga escala (Tanuri, 2021). 

Grande parte das vacinas contra a COVID-19 foi desenvolvida a partir da 

proteína spike (S) do SARS-CoV-2, que é a estrutura responsável pela ligação do 

vírus ao receptor ACE2 presente nas células humanas. As vacinas de mRNA atuam 

fornecendo uma instrução genética temporária para que o próprio organismo produza 

a proteína S de forma inofensiva, estimulando a geração de anticorpos neutralizantes 

e a ativação de células T de memória (Krammer, 2020). Já os imunizantes de vetor 

viral utilizam vírus modificados, incapazes de causar doença, como transportadores 

do gene que codifica a proteína S, também induzindo resposta imune protetora (Doran 

et al., 2021). Dessa forma, a imunidade desencadeada por essas vacinas combina a 

resposta humoral, por meio da produção de anticorpos, e a resposta celular, ambas 

fundamentais para a prevenção de quadros graves de COVID-19 (Sadoff et al., 2021). 

Além disso, a identificação da situação vacinal tornou-se uma ferramenta 

essencial para compreender a dinâmica da pandemia, uma vez que a presença de 

anticorpos pode estar associada tanto à infecção natural quanto à resposta 

imunológica induzida pelas vacinas (Santos et al., 2022). Estudos indicam que a 

vacinação teve impacto direto na prevalência de anticorpos e na proteção coletiva, 

mesmo em contextos de vulnerabilidade social (Hallal et al., 2021). Assim, avaliar a 

situação vacinal em populações quilombolas permite compreender melhor a relação 

entre cobertura vacinal, soroprevalência e desigualdades no acesso à saúde. 

As ações de prevenção são extremamente relevantes no combate a esse vírus, 

elas abrangem medidas de higienização das mãos com água e sabão, da mesma 

forma que com álcool com porcentagem a partir de 70%, não mexer nos olhos, boca 

e nariz sem ter feito higienização das mãos, cobrir nariz e boca ao tossir ou espirrar, 

ou até mesmo se manifestar sintomas aproveitar de máscaras da forma correta, além 

do indispensável isolamento social (SÍRIO-LIBANÊS, 2020). 

Ter conhecimento da evolução da transmissão do vírus na população torna-se 

uma estratégia necessária para obter informação sobre o curso clínico da doença, 

uma vez que se estima que mais da metade das pessoas infectadas pelo SARS-CoV-

2 sejam assintomáticas ou oligosintomáticas (Oran; Topol, 2021).  
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A Fiocruz (MS), desenvolve a pesquisa em questão com população específica 

e tem como objetivo mapear o número de pessoas infectadas e com anticorpos na 

Comunidade Quilombola Furnas de Dionísio, município de Jaraguari, região localizada 

a 44km de Campo Grande, e na Comunidade Tia Eva, localizada em Campo Grande, 

a capital do Mato Grosso do Sul.  

A palavra quilombola refere-se aos habitantes dos quilombos, 

contemporaneamente, aos descendentes de escravos africanos ou 

afrodescendentes, que formaram pequenos vilarejos, principalmente em 

comunidades rurais, e são caracterizados pela agricultura de subsistência e por 

manifestações culturais com forte vínculo com o passado africano (Arruti, 2006; 

Almeida, 2002). 

O termo “quilombo”, em sua etimologia bantu, tem o significado de 

acampamento guerreiro na floresta. No Brasil, esse termo ficou famoso por 

representar locais de apoio mútuo designados pelos negros rebeldes à escravidão, da 

mesma forma que suas lutas pelo final daquela situação (Silva, 2010). Os 

escravizados fugitivos, se tornaram símbolos de resistência contra a escravidão. Além 

de servirem como refúgios, esses espaços também representaram a luta pela 

liberdade e o fortalecimento de uma identidade própria, com ênfase na preservação 

das tradições africanas. O Quilombo dos Palmares é um exemplo histórico de 

resistência e autonomia dessa luta. Naquela época, fugir era a principal tática para 

formação destas comunidades, que ou eram isoladas ou muito integradas à sociedade 

da época (Silva, 2015).  

Entretanto, essas comunidades não podem ser consideradas exclusivamente 

como sendo pontos de abrigo de escravos que fugiram e encontram-se isolados. 

Essas comunidades simbolizam-se como locais de resistência e negação à 

exploração das classes dominantes. De acordo com Almeida (2015, p. 54), os 

quilombos integram “sistema político, econômico, de parentesco e religioso, que 

margeia ou pode ser alternativo à sociedade abrangente” e cada comunidade é dona 

de suas particularidades. 

De acordo com o Censo 2022 do IBGE (Brasil, 2022), atualmente no Brasil, 

existem cerca de 7.666 comunidades quilombolas declaradas, totalizando cerca de 

1.327.802 pessoas, representando cerca de 0,65% da população total do país. A 

maioria dessas pessoas vivem na Região Nordeste, com destaque para os estados 

da Bahia (397.059 quilombolas) e Maranhão (269.074 quilombolas). E ainda, a 
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população quilombola na região Centro-Oeste do Brasil é de 44.957 pessoas, 

representando 5,58% do total da população quilombola no país. 

No estado do Mato Grosso do Sul, estima-se a existência de 22 comunidades 

quilombolas, entre as quais se destacam a Comunidade Quilombola Furnas de 

Dionísio localizada no município de Jaraguari e a Comunidade Quilombola Tia Eva 

localizada em Campo Grande. A primeira é uma das mais antigas e populosas, 

fundada em 1901 por Dionísio Antônio Vieira, um ex-escravizado que migrou de Minas 

Gerais em busca de terras produtivas para sua família, composta por sítios e 

chácaras, onde vivem aproximadamente 500 pessoas, com forte vínculo com a 

agricultura, preservação ambiental e desenvolvimento sustentável. Já a Comunidade 

Quilombola Tia Eva, fundada no final do século XIX por Eva Maria de Jesus, também 

ex-escravizada, mantém vivas tradições culturais e religiosas afro-brasileiras, como 

festas de santos e práticas espirituais que reforçam sua identidade. Tia Eva abriga a 

maior parte da população quilombola do estado, com um total de 735 quilombolas em 

Campo Grande, sendo que 326 residem dentro do território quilombola. Ambas as 

comunidades representam a resistência e a luta pelo reconhecimento dos direitos 

territoriais e culturais da população quilombola na região (Brasil, 2022). 

Os quilombolas pertencem a um dos maiores assuntos emergenciais da 

sociedade brasileira. De acordo com Carneiro (2011), com o passar do tempo, estas 

comunidades vêm suportando às influências externas e trabalhando pela inclusão 

social através das ações de atenção integral. 

Um estudo das condições de saúde das comunidades quilombolas, com foco 

no recorte étnico-racial, é crucial para compreender as disparidades que essas 

populações enfrentam. As comunidades quilombolas, compostas majoritariamente 

por descendentes de africanos, estão entre as mais vulneráveis devido ao histórico 

de exclusão social e racismo estrutural. Isso se reflete na dificuldade de acesso a 

serviços essenciais, como saúde e educação, e no constante esforço para o 

reconhecimento de seus direitos territoriais e culturais (Calheiros; Stadler, 2010). 

Portanto, discutir a cidadania dessas comunidades é fundamental para promover 

políticas públicas que possam corrigir essas desigualdades e garantir direitos básicos 

a essas populações. 

As comunidades quilombolas sempre enfrentaram problemas preocupantes de 

infraestrutura, saneamento básico e de serviços de saúde (Silva et al, 2008) e a 

COVID-19 só fez com que esse público ficasse ainda mais vulnerável. 
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De acordo com Stevanim (2020), a COVID-19 agravou um cenário de 

vulnerabilidade em que as comunidades quilombolas viviam desde a carência de 

saneamento e complexidades para ter acesso aos serviços de saúde até a melhoria 

do agronegócio e de grandes empreendimentos sobre seus territórios. Com a 

ausência de visibilidade para o mote quilombola, as mortes pela COVID-19 

contribuíram para a destruição da lembrança boa dos quilombos. 

As comunidades quilombolas ainda enfrentam sérias dificuldades de acesso a 

serviços de saúde, em grande parte devido à insuficiência de políticas públicas 

eficazes e ao racismo estrutural presente no sistema de saúde brasileiro. Muitos 

moradores precisam se deslocar a centros urbanos para obter atendimento médico 

adequado, o que aumenta custos e barreiras logísticas. Além disso, a escassez de 

água potável compromete a higiene básica e eleva o risco de doenças, agravando a 

vulnerabilidade social dessas populações. A pandemia da COVID-19 intensificou 

essas desigualdades, expondo ainda mais as fragilidades na infraestrutura de saúde 

e nas condições socioeconômicas das comunidades quilombolas (Silva et al., 2020; 

Câmara, 2021). 

Considerando a relevância da informação do número de pessoas infectadas na 

população de Mato Grosso do Sul, para um mapeamento da evolução da Covid-19 

em grupos específicos e subsidiar as autoridades de saúde na avaliação, 

reformulação e implementação de ações recomendadas pela OMS, Ministério de 

Saúde, Secretarias Estadual e Municipal de Saúde, esta pesquisa tem o objetivo de 

investigar a prevalência de anticorpos contra o SARS-CoV-2 em comunidades 

quilombolas de Mato Grosso do Sul, Brasil, que se justifica pela desigualdade do 

enfrentamento ao coronavírus, que se mostrou evidente nas periferias urbanas, e teve 

um impacto muito grande nas comunidades afrodescendentes rurais. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 SARS-CoV-2 

2.1.1 Origem e disseminação do vírus 

 

 Os coronavírus são vírus de RNA de fita simples, envelopados, capazes de 

infectar humanos, aves e mamíferos. Estão associados a quadros que variam de 

infecções respiratórias leves a síndromes graves, como a Síndrome Respiratória 

Aguda Grave (SARS) e a Síndrome Respiratória do Oriente Médio (MERS), 

identificadas em 2003 e 2012, respectivamente, ambas com alta letalidade (WHO, 

2020). Além do trato respiratório, podem acometer os sistemas digestivo, hepático e 

neurológico (Abboud et al., 2020).  

O genoma viral codifica de quatro a cinco proteínas estruturais, destacando-se 

a proteína spike (S), que se projeta na superfície do envelope viral, conferindo o 

aspecto de coroa — origem do termo coronavírus. São classificados em quatro 

gêneros: Alphacoronavírus (αCoV), Betacoronavírus (βCoV), Gammacoronavírus 

(γCoV) e Deltacoronavírus (δCoV) (Yuki; Fujiogi; Koutsogiannaki, 2020). 

Em dezembro de 2019, na China, foi identificado um novo betacoronavírus a 

partir do sequenciamento genético de amostras de pacientes com pneumonia. 

Inicialmente denominado 2019-nCoV, posteriormente SARS-CoV-2, pertence ao 

subgênero Sarbecovirus, da família Orthocoronavirinae, sendo o sétimo coronavírus 

capaz de infectar humanos, distinto do SARS-CoV e do MERS-CoV (Zhu et al., 2020).  

O SARS-CoV-2 apresenta maior capacidade de transmissão em comparação 

ao SARS-CoV e ao MERS-CoV, incluindo transmissão por indivíduos assintomáticos 

ou na fase pré-sintomática, o que amplia seu potencial de disseminação (Zhang; 

Holmes, 2020). 

 

2.1.2 Características do vírus e suas variantes 

 

O SARS-CoV-2 é um vírus de RNA de fita simples, sentido positivo, pertencente 

à família Coronaviridae, com aproximadamente 30 mil nucleotídeos, constituídos por 

ribose, ácido fosfórico e as bases adenina, citosina, guanina e uracila. Foram 

identificadas 29 proteínas virais, destacando-se a proteína spike (S), fundamental para 
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a entrada viral na célula hospedeira, e a proteína nucleocapsídica (N), envolvida na 

replicação do RNA (Uzunian, 2020). 

 Morfologicamente, o SARS-CoV-2 apresenta formato arredondado, elíptico ou 

pleomórfico, com diâmetro entre 60 e 140 nm. É sensível à radiação ultravioleta e ao 

calor, embora apresente maior estabilidade em temperaturas abaixo de 0 °C (Chan et 

al., 2020). A inativação ocorre de forma eficaz com solventes lipídicos, como éter (75°), 

etanol, desinfetantes à base de cloro, ácido peracético e clorofórmio, sendo resistente 

à clorexidina (Uzunian, 2020). 

 

Figura 1. Estrutura do genoma do SARS-CoV-2 

 

Fonte: Hao et al., 2022. 

 

A origem do SARS-CoV-2 ainda não está completamente esclarecida, embora 

haja forte evidência de transmissão zoonótica. Estudos genômicos indicam 96% de 

similaridade com o betacoronavírus RaTG13, isolado de morcegos (Rhinolophus 

affinis) (Sharma et al., 2020). Assim como nas epidemias de SARS e MERS, 

considera-se que o vírus tenha sido transmitido de morcegos para hospedeiros 

intermediários antes de infectar humanos (Andersen et al., 2020).  
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Todas as faixas etárias são suscetíveis à infecção, com maior risco de 

agravamento e mortalidade entre idosos e indivíduos com comorbidades (Zhou et al., 

2020). Os sintomas mais comuns incluem febre, fadiga e tosse seca, sendo também 

relatados cefaleia, dor torácica, diarreia, dor de garganta, calafrios, náuseas, vômitos, 

anorexia e produção de muco (Guan et al., 2020).  

A transmissão ocorre predominantemente por gotículas respiratórias e 

aerossóis, que podem permanecer suspensos no ar, além da possibilidade de 

transmissão por contato com mucosas, como a ocular (Morawska e Cao, 2020; CDC, 

2021). O vírus também permanece viável em superfícies por dias, favorecendo a 

transmissão indireta (Kampf et al., 2020).  

Devido à natureza do RNA viral, o SARS-CoV-2 sofre mutações frequentes, 

facilitando sua adaptação e expansão. A vigilância genômica permite identificar 

variantes e avaliar seus impactos na transmissibilidade, gravidade clínica e na eficácia 

de vacinas e terapias (CDC, 2022).  

A Organização Mundial da Saúde (OMS) classifica as variantes em três 

categorias: Variantes de Preocupação (VOC), Variantes de Interesse (VOI) e 

Variantes sob Monitoramento (VUM), com base em critérios como transmissibilidade, 

escape imunológico e impacto na efetividade das vacinas e dos tratamentos (OMS, 

2022).  

Em fevereiro de 2025, estavam em monitoramento:  

Variante dominante: XEC, responsável por quase 50% dos casos 

globalmente, resultante da recombinação das subvariantes KS.1.1 e KP.3.3 da 

linhagem Ômicron.  

Variantes de interesse (VOI): JN.1, subvariante da Ômicron, destacada pela 

capacidade de escape imune.  

Variantes sob monitoramento (VUM): KP.2, KP.3, KP.3.1.1, JN.1.18, LB.1, 

XEC e LP.8.1, devido a mutações associadas a potencial aumento da 

transmissibilidade e evasão imune.  

As principais variantes desde o início da pandemia incluem:  

● Alfa (B.1.1.7): Associada ao aumento da mortalidade (razão de risco ajustada 

de 1,67; IC 95% 1,34–2,09) (Davies et al., 2021; Grint et al., 2021).  

● Beta (B.1.351): Elevada transmissibilidade e resistência à neutralização por 

anticorpos monoclonais e soros de indivíduos vacinados (Wang et al., 2021).  

● Gamma (P.1): Identificada no Brasil em dezembro de 2020.  
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● Delta (B.1.617.2): Detectada na Índia em dezembro de 2020, associada à 

segunda onda no país, com alto impacto sanitário (Raman et al., 2021).  

● Ômicron (B.1.1.529): Identificada em novembro de 2021, rapidamente 

classificada como VOC devido à presença de mais de 30 mutações na proteína 

spike e alta transmissibilidade (Callaway, 2021).  

No Brasil, a variante LP.8.1, classificada como VUM, tornou-se predominante 

no acumulado de 2024, superando a VOI JN.1. Derivada desta, não apresentou 

alterações significativas no perfil clínico nem impacto relevante na efetividade vacinal 

contra formas graves e óbitos. Apesar de sua expansão global, o risco sanitário 

associado permanece considerado baixo (Brasil, 2025). 

 

2.1.3 Manifestações clínicas da Covid-19 

 

O diagnóstico da COVID-19 é desafiador devido à ampla variabilidade clínica, 

que abrange desde casos assintomáticos até quadros graves de pneumonia viral, 

insuficiência respiratória, disfunção multiorgânica, sepse e óbito. Estima-se que 40% 

a 45% dos indivíduos infectados sejam assintomáticos, embora capazes de transmitir 

o vírus através do trato respiratório superior (Oran; Topol, 2020). 

O período médio de incubação é de aproximadamente 5 dias, podendo variar 

entre 2 e 14 dias (Backer et al., 2020). Mesmo pacientes assintomáticos podem 

apresentar hipóxia silenciosa, caracterizada pela redução da saturação de oxigênio 

sem dispneia significativa, devido à hipercapnia discreta, o que faz com que a falta de 

ar surja apenas em estágios avançados da doença (Gupta et al., 2020).  

As manifestações clínicas mais comuns incluem febre, calafrios, fadiga, tosse 

seca, anorexia, mialgia, diarreia e produção de escarro, variando conforme a variante 

viral e a condição imunológica do paciente (WHO, 2020). Anosmia e disgeusia são 

frequentes, enquanto dor de garganta, rinorreia e congestão nasal ocorrem com 

menor frequência. Parte dos pacientes permanece afebril ou apresenta sintomas leves 

por até nove dias, seguidos de rápida progressão para dispneia, que pode demandar 

suporte ventilatório em dois a cinco dias após seu início (Gupta et al., 2020).  

Inicialmente, houve relatos de elevada incidência de parada cardíaca e 

arritmias em pacientes com COVID-19. Contudo, estudo realizado com 700 pacientes 

no Hospital da Universidade da Pensilvânia demonstrou que tais eventos estavam 
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mais associados à gravidade da doença sistêmica do que ao efeito direto do vírus no 

miocárdio (Bhatla et al., 2020).  

Complicações renais também são recorrentes. Cerca de 15% a 30% dos 

pacientes em unidades de terapia intensiva necessitam de terapia de reposição renal. 

Achados histopatológicos pós-morte revelaram lesão tubular aguda com partículas 

semelhantes ao SARS-CoV-2 no epitélio tubular proximal e nos podócitos, áreas com 

expressão significativa da enzima conversora de angiotensina 2 (ECA2) (Su et al., 

2020).  

A infecção pelo SARS-CoV-2 está associada a um aumento da incidência de 

tromboembolismo venoso e trombose microvascular pulmonar, atribuídos à intensa 

inflamação alveolar e intersticial, contribuindo diretamente para a insuficiência 

respiratória (Wu et al., 2020; Becker, 2020).  

Comprometimentos neurológicos são amplamente documentados, incluindo 

alteração do estado mental, psicose aguda, déficit neurocognitivo e transtornos 

afetivos (Smith et al., 2022). Há relatos de encefalite com PCR positiva para SARS-

CoV-2 no líquor (Islam et al., 2022) e encefalopatia necrosante aguda (Cal, 2020). 

Além disso, casos de acidente vascular cerebral (AVC) isquêmico foram observados, 

inclusive em pacientes jovens, geralmente associados a maior gravidade e 

mortalidade (Koralnik; Tyler, 2020).  

Sequelas em pacientes críticos, especialmente aqueles submetidos à 

ventilação mecânica ou longas internações em UTI, incluem fadiga crônica, disfunção 

cognitiva, transtorno de estresse pós-traumático (TEPT) e transtornos afetivos (Patel 

et al., 2022). 

Em pediatria, a COVID-19 costuma apresentar quadros assintomáticos ou 

leves. Entretanto, desde abril de 2020, surgiram casos da Síndrome Inflamatória 

Multissistêmica Pediátrica (SIM-P), condição semelhante à doença de Kawasaki, 

associada à infecção pelo SARS-CoV-2 (Riphagen et al., 2020). Crianças entre 2 e 16 

anos apresentaram febre prolongada, fadiga, dor de garganta, cefaleia, dor abdominal 

e vômitos, evoluindo rapidamente para comprometimento de múltiplos órgãos 

(cardíaco, gastrointestinal, renal, hematológico, dermatológico e neurológico), com 

risco elevado de choque e falência orgânica (Swann et al., 2020; Whittaker et al., 

2020). 
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2.1.4 Impacto da Covid-19 no Brasil e vacinação 

 

A primeira confirmação oficial da SARS-CoV-2 no Brasil ocorreu em 26 de 

fevereiro de 2020, na cidade de São Paulo. Em poucas semanas, o vírus já havia se 

disseminado por todo o território nacional, inicialmente nas capitais com maior 

conexão a São Paulo e Rio de Janeiro, expandindo-se posteriormente para regiões 

metropolitanas e o interior (Araújo et al., 2020).  

Em março de 2020, devido à rápida propagação global, a Organização Mundial 

da Saúde (OMS) declarou a Covid-19 como pandemia (Fernandes et al., 2024). O 

Brasil destacou-se entre os países mais impactados, ultrapassando 9 milhões de 

casos em menos de dez meses e tornando-se, no início de 2021, a segunda nação 

em número absoluto de óbitos, atrás apenas dos Estados Unidos (Dos Santos Junior, 

2021).  

A pandemia no país pode ser dividida em três fases. A primeira (março a agosto 

de 2020) caracterizou-se pela disseminação gradual do vírus das capitais para 

municípios menores e periferias, com elevada subnotificação (De Freitas et al., 2023). 

No início, medidas como distanciamento social e restrições de circulação foram 

amplamente adotadas, mas sua adesão e eficácia reduziram-se ao longo do tempo 

(Moraes et al., 2022).  

A segunda fase (setembro de 2020 a janeiro de 2021) apresentou estabilidade 

nos indicadores de transmissão, mas manteve altos números de casos, internações e 

óbitos. Nesse período, emergiram crises sanitárias, como na Amazônia, marcada pela 

falta de leitos, insumos e EPIs (De Freitas et al., 2023). 

De fevereiro a junho de 2021, instalou-se a terceira fase, com novo crescimento 

de casos e colapso generalizado do sistema de saúde (De Freitas et al., 2023). Até 

fevereiro de 2023, o Brasil acumulava cerca de 37 milhões de casos confirmados e 

698 mil mortes (Dutra; Gomes, 2023).  

Além dos impactos sanitários, a pandemia gerou profundas consequências 

socioeconômicas, incluindo aumento do desemprego, da pobreza e dos transtornos 

mentais. Serviços essenciais como educação, transporte e coleta de lixo também 

foram severamente afetados (Mahagamage; Marasinghe, 2023).  

Embora as medidas de contenção como uso de máscaras, álcool 70% e 

distanciamento fossem fundamentais para reduzir a transmissão, também agravaram 

os efeitos econômicos e sociais (Maciel et al., 2023). Pesquisa da Fiocruz (2020) 
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revelou que 40,4% dos brasileiros relataram humor deprimido, 52,6% ansiedade 

constante e 48% agravamento da insônia, especialmente entre jovens, mulheres e 

pessoas com histórico de depressão (Barros et al., 2020; Guilland et al., 2022).  

O Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro caiu 4,06% em 2020, após crescer 

1,14% em 2019 (Betarelli Junior et al., 2021). O desemprego alcançou 13,7 milhões 

de pessoas, com cerca de 500 mil famílias vivendo com renda per capita de R$ 89,00 

mensais (Mendonça Junior et al., 2023; Neves et al., 2021).  

Por outro lado, o comércio eletrônico foi impulsionado, com crescimento de 

23% nas vendas online em datas comemorativas, segundo a ABComm (Mendonça 

Junior et al., 2023).  

Na educação, o ensino remoto gerou perdas significativas na aprendizagem e 

no desenvolvimento social, principalmente em crianças e adolescentes (Gatti, 2020; 

Magalhães, 2021). A desigualdade digital agravou esse cenário, já que, antes da 

pandemia, apenas 50% da zona rural tinha acesso à internet, contra 83,8% na urbana 

(Brasil, 2019; Barbosa et al., 2022).  

A insegurança alimentar se intensificou, com dificuldade no acesso a alimentos 

saudáveis, especialmente entre as populações mais vulneráveis (Ribeiro-Silva et al., 

2020). Registrou-se também aumento de 40% a 50% nos casos de violência 

doméstica (Ribeiro et al., 2022) e crescimento no consumo de álcool, apontado por 

50,8% dos profissionais da Atenção Primária à Saúde (Magela et al., 2023).  

O retorno gradual à normalidade ocorreu apenas após o avanço da vacinação 

(Moura et al., 2022). A corrida global pelo desenvolvimento de vacinas levou à 

produção de imunizantes em tempo recorde (entre 12 e 24 meses) frente aos 

tradicionais 15 anos (Sharma et al., 2020; Melo et al., 2023).  

Quase um ano após o início da pandemia, as primeiras vacinas foram 

aprovadas e distribuídas (Melo et al., 2023). A OMS, em parceria com a GAVI, criou a 

Covax Facility, que facilitou o acesso às vacinas em países como o Brasil, cuja 

campanha começou em 18 de janeiro de 2021 (Brasil, 2021).  

A rápida produção e distribuição global de vacinas representou uma conquista 

científica sem precedentes, sendo decisiva no enfrentamento da pandemia (Souza; 

Buss, 2021). Vacinas como Pfizer-BioNTech, Moderna e Oxford-AstraZeneca foram 

aprovadas por agências regulatórias internacionais (Jamous; Alhoumoud, 2023).  

O desenvolvimento seguiu três fases: pesquisa laboratorial, testes pré-clínicos 

em animais e ensaios clínicos em humanos, culminando na produção de vacinas 



27 
 

baseadas em DNA, RNA, vetores virais não replicantes e vírus atenuados (Sharma et 

al., 2020).  

A vacinação no Brasil iniciou-se em janeiro de 2021, com os imunizantes da 

AstraZeneca/Fiocruz e Sinovac/Butantan. Em maio, a Pfizer/Wyeth recebeu 

autorização da Anvisa, seguida pela Janssen, integrando o Plano Nacional de 

Operacionalização da Vacinação (Brasil, 2022).  

Estudo de Cerqueira-Silva et al. (2022) avaliou a eficácia das vacinas frente às 

variantes Delta e Ômicron. A proteção contra a Delta foi mais robusta e duradoura em 

comparação à Ômicron. O reforço com AstraZeneca mostrou baixa eficácia contra a 

Ômicron após 20 semanas. Já a Pfizer apresentou eficácia inicial de 65,5%, que caiu 

para 8,8% após 25 semanas. Quando usada como reforço após duas doses de 

AstraZeneca, sua eficácia foi de 62,4% nas primeiras quatro semanas, caindo para 

39,6% após dez semanas (Cerqueira-Silva et al., 2022).  

Para esquemas com reforço da Moderna, a eficácia alcançou 70,1% nas 

primeiras quatro semanas, reduzindo para 60,9% entre a quinta e a nona semana. 

Indivíduos com duas doses de Pfizer e reforço da Moderna atingiram eficácia de 

73,9% nas primeiras quatro semanas, com queda para 64,4% entre a quinta e a nona 

semana, evidenciando variações na resposta imunológica entre diferentes esquemas 

vacinais (Cerqueira-Silva et al., 2022). 

Abaixo, a Tabela 1 apresenta as principais informações das vacinas 

autorizadas no Brasil, incluindo os diferentes tipos de plataforma tecnológica 

utilizadas, composição, eficácia, período de validade, condições de armazenamento, 

número de doses, forma de administração, possíveis efeitos adversos e 

contraindicações de cada imunizante contra a COVID-19. 

 

Tabela 1 – Plano Nacional de Operacionalização das Vacinas contra a COVID-19 aprovadas pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) em 2021 (Brasil, 2022).  

 CoronaVac AstraZeneca Pfizer Janssen 

Tecnologia Vírus inativado Vetor viral RNA mensageiro Vetor viral 

Composição por 

dose 

0,5mL contém 

600SU de 

antígeno do 

vírus inativado 

SARS-CoV-2 

0,5mL contém 5 x 

1010 partículas 

virais (pv) do vetor 

adenovírus 

recombinante de 

chimpanzé, 

0,3mL contém 30 

microgramas de 

RNAm 

codificando a 

proteína S 

0,5mL contém 

Adenovírus tipo 

26 que codifica a 

glicoproteína 

Spike SARS-CoV 

2 (Ad26.COV2-S), 
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deficiente para 

replicação 

(ChAdOx1), que 

expressa a 

glicoproteína 

SARS-CoV-2 

Spike (S) 

(Spike) do SARS-

CoV-2 

não inferior a 

8,92log10 

unidades 

infecciosas 

Eficácia inicial 

nos testes (% de 

proteção) 

77,96% (para 

casos 

sintomáticos 

com 

assistência 

ambulatorial 

ou hospitalar) 

73,43% na 

população geral 

entre pessoas 

com 

comorbidades 

92,6% após a 1ª 

dose e 95% após 

a 2ª dose 

66,9% após 14 

dias e 66,1% 

após 28 dias 

Prazo de validade 12 meses 6 meses 6 meses em 

freezer de 

ultrabaixa 

temperatura 

(80°C a -60°C) 

4,5 meses 

Armazenamento 2 a 8°C 2 a 8°C Pode ser 

armazenada por 

5 dias entre 2 a 

8°C 

2 a 8°C 

Doses* 2 doses 

separadas de 

0,5mL cada 

2 doses 

separadas de 

0,5mL cada 

2 doses 

separadas de 

0,3mL cada 

Dose única de 

0,5mL 

Intervalo entre 

doses 

2 a 4 semanas 4 a 12 semanas 3 a 12 semanas Dose única 

Administração Via 

intramuscular 

Via intramuscular Via intramuscular Via intramuscular 

Efeitos adversos Dores leves no 

local da 

aplicação, 

fadiga 

passageira e 

dor de cabeça 

Dores leves no 

local da aplicação, 

febre, fadiga, 

calafrios, 

náuseas, dor de 

cabeça, dores 

musculares 

Dores leves no 

local da 

aplicação, fadiga 

passageira e dor 

de cabeça 

Dores leves no 

local da 

aplicação, dor de 

cabeça, sensação 

de muito 

cansaço, dores 

musculares, febre 

Contraindicações Hipersensibilid

ade ao 

princípio ativo 

Hipersensibilidade 

ao princípio ativo 

ou a qualquer dos 

Hipersensibilidad

e ao princípio 

ativo ou a 

Hipersensibilidad

e ao princípio 

ativo ou a 
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ou a qualquer 

dos 

excipientes da 

vacina 

excipientes da 

vacina. Pessoas 

que sofreram 

trombose venosa 

e/ou arterial 

importante em 

combinação com 

trombocitopenia 

após vacinação 

com qualquer 

vacina para a 

COVID-19. 

Pessoas com 

histórico de 

síndrome de 

extravasamento 

capilar 

qualquer dos 

excipientes da 

vacina 

qualquer dos 

excipientes da 

vacina. Pessoas 

com histórico de 

síndrome de 

extravasamento 

capilar 

* É recomendada a aplicação de pelo menos uma dose de reforço em toda a população. 

 

2.2 Imunologia da Covid-19 

 

Durante a infecção pelo SARS-CoV-2, o sistema imunológico atua na defesa 

do organismo, distinguindo células próprias de agentes patogênicos. Essa defesa 

ocorre por meio de dois sistemas: o imune inato e o adaptativo. O sistema inato é 

responsável pela resposta inicial, utilizando barreiras físicas, células especializadas e 

moléculas solúveis para reconhecer e combater o patógeno. Quando há falha ou 

sobrecarga desse sistema, os danos podem ser severos, levando a complicações 

temporárias, permanentes ou até ao óbito (Balkhi et al., 2021).  

O sistema imune inato é composto por macrófagos, neutrófilos, células Natural 

Killer (NK) e células dendríticas. Essas células identificam os Padrões Moleculares 

Associados a Patógenos (PAMPs) como lipopolissacarídeos, resíduos de manose e 

ácidos teicoicos por meio de receptores Toll-like (TLR), presentes nas membranas 

celulares e no interior dessas células. Uma vez identificado o patógeno, há a produção 

de interferons tipo I (IFN-α e IFN-β), que recrutam e ativam outras células 

imunológicas. Paralelamente, o Sistema Complemento é ativado, promovendo o 

recrutamento de leucócitos, aumento da resposta inflamatória (edema, dor, rubor, 
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calor e perda de função) e deposição de fibrina, visando conter a infecção (Cruvinel et 

al., 2010).  

Os patógenos processados pelas células do sistema inato são apresentados 

ao Complexo Principal de Histocompatibilidade (MHC), que conecta essa resposta 

inicial ao sistema imune adaptativo. Este é composto principalmente pelos linfócitos 

B, T CD4+ e T CD8+, responsáveis pela resposta específica e pela memória 

imunológica, capazes de reconhecer e neutralizar o patógeno em exposições futuras 

(MAZOTI; FRANCESE, 2020).  

Os linfócitos T CD8+ reconhecem e destroem células infectadas por meio do 

MHC, enquanto os linfócitos T CD4+ auxiliam na ativação dos linfócitos B, que 

sintetizam anticorpos específicos. Esses anticorpos, ou imunoglobulinas, impedem a 

replicação viral, funcionando como agentes neutralizantes (Cruvinel et al., 2010). A 

detecção desses anticorpos é fundamental na avaliação da resposta imunológica. A 

imunoglobulina M (IgM) indica infecção ativa, enquanto a imunoglobulina G (IgG) 

sugere contato prévio e uma possível imunidade, independentemente da 

manifestação de sintomas (Lima et al., 2012).  

No início da pandemia, a testagem sorológica que quantifica IgM e IgG tornou-

se essencial no controle da disseminação do vírus, viabilizando a identificação de 

indivíduos infectados e sua posterior quarentena (Lima et al., 2012). 

 

2.2.1 Resposta imunológica à infecção por SARS-CoV-2 

 

A resposta imune ao SARS-CoV-2 inicia-se na entrada do vírus nas células 

hospedeiras, com atuação do sistema imune inato, que busca conter a infecção por 

meio de fagocitose e ações citotóxicas. Persistindo a infecção, há ativação do sistema 

imune adaptativo, mediado por linfócitos T e B, tanto para promover o clearance viral 

quanto para, eventualmente, gerar imunopatologia em decorrência de respostas 

exacerbadas (Cordeiro et al., 2020).  

Dados laboratoriais revelam elevação de citocinas pró-inflamatórias, como IL-

1β, IL-6, IL-8, TNF-α, além de quimiocinas como CCL2, CCL3, CXCL10 e da forma 

solúvel da cadeia-α do receptor de IL-2. Também são observados aumentos 

significativos de proteína C-reativa, ferritina, dímero-D, MCP-1 e MIP-1α, indicando 

intensa atividade inflamatória (Huang et al., 2020). Níveis elevados de IL-6, ferritina e 
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dímero-D, associados à linfopenia, estão diretamente relacionados ao aumento da 

mortalidade por Covid-19 (Qin et al., 2020; Zhou et al., 2020).  

Os infiltrados pulmonares são compostos predominantemente por monócitos e 

macrófagos, acompanhados de células gigantes multinucleadas associadas à lesão 

alveolar difusa. A presença de linfócitos nos pulmões é escassa, com predomínio de 

células CD4+, padrão semelhante ao observado em infecções por SARS-CoV e 

MERS-CoV (Zhu et al., 2020).  

No contexto antiviral, os linfócitos T CD4+ desempenham papel central na 

ativação de linfócitos B e na produção de anticorpos específicos contra o SARS-CoV-

2. Por sua vez, os linfócitos T CD8+ exercem função citotóxica, eliminando células 

infectadas e representando até 80% dos infiltrados inflamatórios no interstício 

pulmonar, sendo, portanto, fundamentais tanto no controle viral quanto na mediação 

de lesões inflamatórias (Maloir et al., 2018).  

Pacientes com quadros graves apresentam redução acentuada dos linfócitos T 

CD4+, T CD8+ e, principalmente, das células NK. A diminuição de células T 

reguladoras (Treg) também é observada, e a linfopenia configura-se como marcador 

precoce da doença, antecedendo complicações pulmonares e se revertendo conforme 

a recuperação clínica (Zhang et al., 2020). 

A linfopenia foi incorporada aos critérios diagnósticos na China. Estudos 

relatam depleção significativa de células T nos órgãos linfoides secundários, como 

linfonodos e baço, tanto em pacientes com SARS-CoV quanto com SARS-CoV-2. A 

redução das células T circulantes pode estar associada ao recrutamento dessas 

células para tecidos inflamados ou ao uso de corticosteroides (Gu et al., 2005; Chen, 

2020).  

Apesar de os mecanismos exatos da depleção linfocitária ainda não estarem 

totalmente esclarecidos, não há evidências que indiquem infecção direta das células 

T pelo SARS-CoV-2 (Chen, 2020). Níveis séricos elevados de TNF, IL-6 e IL-10 

correlacionam-se negativamente com a quantidade de linfócitos T, possivelmente pela 

ação imunomoduladora da IL-10 (Diao et al., 2020).  

Além da linfopenia periférica, observa-se atrofia dos órgãos linfoides 

secundários, como linfonodos e baço, evidenciada por degeneração esplênica, 

necrose hemorrágica focal, aumento de apoptose e proliferação de macrófagos, além 

de necrose associada à atrofia tecidual (Chen, 2020).  
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Análises imuno-histoquímicas confirmam a redução significativa de células T 

CD4+ e CD8+ nos linfonodos e no baço (Zhang et al., 2020; Yao et al., 2020). O 

sistema complemento também exerce papel crucial na resposta imune contra o 

coronavírus, embora seu excesso possa resultar em lesões teciduais. Fragmentos 

como C3a e C5a possuem forte ação pró-inflamatória, promovendo recrutamento 

celular e ativação de neutrófilos (Xiao, Ellsworth e Qin, 2024). 

 

2.2.2 Desenvolvimento de anticorpos 

 

Alterações nos mecanismos regulatórios do sistema complemento contribuem 

para a patogênese do coronavírus na síndrome respiratória aguda grave (Gralinski et 

al., 2018). A resposta humoral é policlonal, reconhecendo múltiplos epítopos das 

glicoproteínas virais, mas permanece incerto se os anticorpos gerados têm efeito 

protetor ou, inversamente, facilitam a infecção (Burton; Walker, 2020).  

Observa-se que, aproximadamente duas semanas após o início dos sintomas, 

pacientes com quadros críticos apresentam títulos de anticorpos significativamente 

elevados, sugerindo uma hiperreatividade humoral semelhante à observada em 

infecções por SARS-CoV e MERS-CoV (Zhao et al., 2020). Em contrapartida, casos 

leves podem apresentar soroconversão tardia ou até ausência de anticorpos 

detectáveis dentro do período analisado (Kissler et al., 2020).  

Exames iniciais em pacientes de Wuhan evidenciaram quadros inflamatórios 

compatíveis com síndrome de ativação de macrófagos (MAS), tempestade de 

citocinas e síndrome do desconforto respiratório agudo (SDRA). A terminologia não é 

uniforme, sendo utilizados termos como, MAS, CRS, HLH, hipercitocinemia e 

tempestade de citocinas para descrever esse estado de inflamação descontrolada, 

caracterizado por febre persistente, hepatoesplenomegalia, citopenias e níveis 

elevados de citocinas e ferritina (Lin et al., 2020). 

Entre os principais mecanismos imunopatológicos relacionados à Covid-19 

estão a depuração viral ineficiente (Snijder et al., 2006), disfunções na resposta de 

interferons tipo I (Acharya et al., 2020), formação de armadilhas extracelulares por 

neutrófilos (NETs) (Kaplan; Radic, 2012), e a piroptose, uma forma inflamatória de 

morte celular (Bergsbaken et al., 2009). Adicionalmente, destaca-se o possível papel 

de anticorpos facilitadores da infecção na intensificação da resposta inflamatória 

(Golonka et al., 2020).  



33 
 

A ineficácia na eliminação viral, observada tanto na COVID-19 quanto em 

infecções por SARS-CoV e MERS-CoV, está associada a mecanismos de evasão 

imunológica. Esses vírus replicam-se em vesículas de dupla membrana desprovidas 

de receptores de reconhecimento de padrões (PRRs), ocultando seus RNAs e, 

consequentemente, evitando o acionamento da resposta antiviral (Snijder et al., 2006).  

No SARS-CoV-2, há produção exacerbada de citocinas pró-inflamatórias 

associada a uma resposta deficiente de interferons tipo I, padrão também observado 

em outros betacoronavírus altamente patogênicos (Acharya et al., 2020). Esse 

desequilíbrio decorre, em parte, da formação de compartimentos de replicação que 

mascaram PAMPs e da ação de proteínas virais não estruturais que bloqueiam a 

sinalização antiviral (Channappanavar et al., 2016).  

Além disso, a proteína nucleocapsídica do SARS-CoV é capaz de ativar 

diretamente NF-κB, induzindo uma resposta inflamatória desproporcional, sem 

adequada ativação dos fatores IRF3 e IRF7, cruciais para a síntese de interferons 

(Blanco-Melo et al., 2020).  

Nos casos graves, observa-se linfopenia associada à disfunção e exaustão de 

células T CD4+ e CD8+ (Zheng et al., 2020). A deficiência na produção precoce de 

interferons compromete a expansão, manutenção e eficácia da resposta adaptativa, 

favorecendo apoptose e esgotamento celular (Qin et al., 2020).  

Os neutrófilos também contribuem para a imunopatogênese, não apenas por 

mecanismos convencionais como fagocitose e liberação de espécies reativas de 

oxigênio, mas também pela formação de NETs, que embora restrinjam patógenos, 

podem induzir dano tecidual (Kaplan; Radic, 2012).  

A piroptose, ativada em resposta à rápida replicação viral, intensifica o 

processo inflamatório pela liberação de citocinas pró-inflamatórias, exacerbando a 

fisiopatologia da doença (Bergsbaken et al., 2009).  

Estudos também indicam que anticorpos anti-spike (anti-S-IgG) podem mediar 

lesões pulmonares, possivelmente favorecendo a entrada viral via interação com 

receptores Fc de anticorpos, caracterizando um mecanismo de infecção facilitada por 

anticorpos (Golonka et al., 2020).  

Portanto, a complexa interação entre os mecanismos de evasão viral, 

desregulação imunológica e respostas inflamatórias exacerbadas explica tanto a 

gravidade da COVID-19 quanto suas manifestações extrapulmonares. 
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2.2.3 Imunidade pós-infecção e imunidade vacinal 

 

Desde o surgimento do SARS-CoV-2, os estudos sobre a imunidade adquirida 

por infecção natural e por vacinação tornaram-se essenciais para orientar estratégias 

de saúde pública (Krammer, 2020). A infecção natural induz respostas imunes com 

produção de anticorpos neutralizantes e ativação de células T específicas contra 

múltiplos epítopos virais, contribuindo para proteção significativa, especialmente 

contra formas graves da doença. Entretanto, essa proteção pode ser impactada por 

variantes como a Ômicron, que apresentam mutações capazes de reduzir a 

neutralização pelos anticorpos previamente gerados (Institute for Health Metrics and 

Evaluation, 2023). Alguns indivíduos também podem apresentar respostas imunes 

disfuncionais, como a produção de autoanticorpos contra interferons tipo I, fator 

associado a quadros graves (Schenten; Bhattacharya, 2021).  

As vacinas contra COVID-19, em especial as de RNA mensageiro (Pfizer-

BioNTech e Moderna), induzem respostas humorais e celulares robustas, com 

aumento de anticorpos neutralizantes e ativação de linfócitos T, conferindo proteção 

contra formas sintomáticas e graves da doença (Culebras et al., 2024). A imunidade 

vacinal tende a diminuir ao longo do tempo, o que justifica doses de reforço, eficazes 

na manutenção da proteção, inclusive frente a variantes de preocupação (Ruhl et al., 

2023). Além disso, a vacinação apresenta perfil de segurança elevado, evitando riscos 

associados à infecção natural, como complicações inflamatórias e sintomas 

persistentes (Schenten; Bhattacharya, 2021).  

Indivíduos que apresentam histórico de infecção e vacinação, em qualquer 

ordem, desenvolvem a chamada imunidade híbrida, caracterizada por títulos elevados 

de anticorpos e memória imunológica eficiente, com capacidade de neutralização 

frente a múltiplas variantes e redução do risco de reinfecção ou formas graves da 

doença (Karachaliou et al., 2022; Culebras et al., 2024).  

Portanto, infecção natural, vacinação e imunidade híbrida contribuem para a 

proteção contra o SARS-CoV-2, cada uma com características próprias de duração, 

amplitude e segurança. Nesse contexto, a vacinação em massa, associada à 

vigilância genômica e ao uso estratégico de reforços, permanece essencial para o 

controle da COVID-19 (Goldberg et al., 2022). 
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2.3 Diagnóstico para COVID-19 

Diferentes abordagens diagnósticas incluem detecção de antígenos virais, 

amplificação genética via RT-PCR e identificação qualitativa ou quantitativa de 

anticorpos por testes rápidos ou ELISA (Lai; Lam, 2021). Métodos moleculares 

detectam RNA viral precocemente, antes dos sintomas, enquanto sorológicos indicam 

infecções ativas ou prévias (Mercer; Salit, 2021). Nesse contexto, o teste de RT-PCR 

(reação em cadeia da polimerase com transcrição reversa) foi estabelecido como 

padrão-ouro para o diagnóstico da COVID-19. Seu princípio baseia-se na detecção 

direta do RNA viral do SARS-CoV-2, por meio da transcrição reversa desse RNA em 

DNA complementar (cDNA), seguido da amplificação por PCR em tempo real, 

utilizando sondas fluorescentes específicas. Essa metodologia garante elevada 

sensibilidade e especificidade, especialmente quando coletadas amostras adequadas 

do trato respiratório superior ou inferior nos primeiros dias de sintomas (Corman et al., 

2020).  

No Brasil, a implementação em larga escala do RT-PCR demandou um esforço 

significativo do Ministério da Saúde para ampliar a capacidade diagnóstica em nível 

nacional. Foram fortalecidas as Redes de Laboratórios de Saúde Pública, em especial 

a Rede Nacional de Laboratórios de Saúde Pública (Lacen), com distribuição de 

insumos, equipamentos de biologia molecular e treinamento de profissionais, além da 

designação de laboratórios de referência, como o Instituto Adolfo Lutz, a Fundação 

Oswaldo Cruz (Fiocruz) e o Instituto Evandro Chagas. Essa estratégia visou garantir 

maior capilaridade e agilidade no diagnóstico laboratorial, fundamental para o 

monitoramento epidemiológico e o enfrentamento da pandemia no país (Brasil, 2020). 

Exames inespecíficos, como hemograma e bioquímicos (creatinina, AST, ALT, 

LDH, dímero D, CPK), auxiliam no monitoramento clínico, avaliando função renal, 

hepática e impacto sistêmico da infecção (Mohamadian et al., 2021).  

Durante a pandemia, esforços globais buscaram adaptar técnicas existentes e 

desenvolver métodos diagnósticos acessíveis, eficazes e de fácil aplicação, para 

suprir a demanda crescente por testagem confiável e economicamente viável 

(Majumder; Minko, 2021).  

Para conter a disseminação, são essenciais testagem em massa, tratamento 

adequado e isolamento de casos confirmados, medidas cruciais para reduzir 

incidência e evitar sobrecarga dos sistemas de saúde (Vandenberg et al., 2021; 

Magno et al., 2020). Houve aumento significativo em investimentos na pesquisa e 
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desenvolvimento de testes, com destaque para os rápidos de antígeno, pela 

praticidade e rapidez (Drain, 2022).  

Desafios no desenvolvimento diagnóstico incluem garantir praticidade, considerando 

tipo e momento da coleta e método aplicado (La Marca et al., 2020). As lições 

aprendidas na pandemia oferecem subsídios importantes para aprimorar respostas a 

futuras ondas de COVID-19 e outras pandemias (Vandenberg et al., 2021). 

 

2.3.1 Testes Sorológicos para SARS-CoV-2 

 

Os testes sorológicos visam identificar anticorpos gerados em resposta à 

infecção pelo SARS-CoV-2, permitindo monitorar a presença da infecção e sua fase, 

a partir de fluidos biológicos como sangue total, soro ou plasma (Majumder; Minko, 

2021). Comparados aos testes moleculares, os sorológicos apresentam menor custo, 

maior rapidez e melhor reprodutibilidade (Nuccetelli et al., 2020). O ensaio 

imunoenzimático (ELISA) destaca-se entre os métodos para detecção da resposta 

imune humoral específica (Majumder; Minko, 2021).  

Os testes sorológicos rápidos apresentam a vantagem de serem aplicáveis 

diretamente em ambientes de atendimento ao paciente, mesmo fora de estruturas 

hospitalares complexas, facilitando o diagnóstico ágil em unidades básicas ou pontos 

de triagem (Loconsole et al., 2020). Testes rápidos surgem como estratégia para 

identificação precoce de casos, facilitando isolamento imediato e redução da 

transmissão domiciliar e comunitária (Dinnes et al., 2020).  

Os testes rápidos (TR) detectam anticorpos IgM e/ou IgG específicos para 

SARS-CoV-2. Além da detecção de anticorpos, alguns testes rápidos detectam 

qualitativamente antígenos do vírus em secreções nasofaríngeas (Schohy et al., 

2020). Os mais comuns, contudo, detectam anticorpos anti-SARS-CoV-2 em sangue 

capilar obtido por punção digital (Prazuck et al., 2020).  

Estudo da FIOCRUZ/Bio-Manguinhos, com 49 amostras de pacientes 

sintomáticos nos primeiros dias após o início dos sintomas, demonstrou sensibilidade 

dos TR crescente ao longo do tempo: 16% para IgM e IgG até o terceiro dia; entre o 

quarto e sétimo dia, 85,7% para IgM e 92,8% para IgG; e cerca de 90% após o oitavo 

dia. A especificidade para ambas as imunoglobulinas foi de 100%, validada pelo 

padrão-ouro RT-PCR (FIOCRUZ/Bio-Manguinhos, 2022).  
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A janela imunológica, período entre infecção e produção detectável de 

anticorpos, pode gerar resultados falso-negativos nos sorológicos, enquanto o RT-

PCR detecta RNA viral precocemente, antes dos sintomas (Cummings et al., 2020).  

Recomenda-se a combinação de testes moleculares e sorológicos para maior 

acurácia diagnóstica. Nogueira e colaboradores (2020) relataram sensibilidade de 

95% e especificidade de 96% para testes ELISA, embora sem detalhar a sensibilidade 

do RT-PCR (Nogueira et al., 2020).  

Os testes sorológicos apresentam limitações na detecção de IgM devido à 

variabilidade temporal e intensidade da resposta, geralmente entre o primeiro e 

terceiro dia da janela imunológica. Macedo et al. (2022) reportaram sensibilidade 

média de 48,5% e especificidade de 95,6% para IgM, e melhor desempenho para IgG, 

com 64,9% de sensibilidade e 97,0% de especificidade, indicando maior eficácia na 

detecção de IgG.  

Testes Rápidos são focados na detecção de IgG, oferecem vantagens práticas, 

como facilidade de uso e aplicabilidade por profissionais menos especializados. No 

entanto, possuem limitações quanto à sensibilidade e à janela imunológica (Mistry et 

al., 2021).  

Avaliações independentes evidenciam que a sensibilidade dos testes 

sorológicos varia amplamente (38,32% a 99,19%), inferior aos valores divulgados 

pelos fabricantes (Mistry et al., 2021). Apesar disso, esses testes são úteis para 

reduzir a demanda por RT-PCR em cenários de alta testagem. A sensibilidade dos 

kits ELISA para IgG situa-se entre 76,4% e 80,3%, enquanto os TR apresentam 

sensibilidade para IgM entre 40,9% e 79,5%, limitando sua eficácia nos estágios 

iniciais da infecção (Freitas et al., 2021).  

Quanto à especificidade, ambos os kits ELISA e os TR analisados alcançaram 

100%, demonstrando elevada capacidade para evitar falsos positivos (Rivera-Olivero 

et al., 2022). 

 

2.3.2 Validação e interpretação dos testes sorológicos 

 

Durante a pandemia de COVID-19, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) acelerou o registro de testes diagnósticos no Brasil para ampliar a oferta 

desses métodos no país. O Ministério da Saúde publicou dados sobre a acurácia dos 

testes aprovados, enfatizando a necessidade de validação clínica para assegurar 
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eficácia e segurança. Laboratórios devem validar seus testes com amostras positivas 

e negativas confirmadas para garantir a confiabilidade dos exames sorológicos (Brasil, 

2020).  

No âmbito nacional, uma iniciativa conjunta envolvendo sociedades científicas 

e associações do setor – como a Sociedade Brasileira de Patologia Clínica/Medicina 

Laboratorial, Sociedade Brasileira de Análises Clínicas, Associação Brasileira de 

Medicina Diagnóstica e Câmara Brasileira de Diagnóstico Laboratorial – promoveu 

uma avaliação padronizada da qualidade dos kits diagnósticos disponíveis, com 

participação voluntária de laboratórios públicos e privados (Ferreira et al., 2020).  

A interpretação dos resultados sorológicos exige considerar o quadro clínico, o 

período da janela imunológica (intervalo entre exposição viral e detecção de 

anticorpos), além do desempenho do teste e sua metodologia (Sethuraman et al., 

2020). Testes sorológicos não devem ser usados isoladamente para diagnóstico ou 

avaliação de infectividade. O RT-PCR permanece imprescindível para confirmar 

infecção ativa, pois um resultado positivo indica infecção em curso, enquanto 

sorologia positiva reflete exposição prévia ou infecção passada (CDC, 2020).  

Quanto à imunidade mediada por anticorpos IgG, persistem dúvidas sobre sua 

duração e eficácia na prevenção de reinfecções ou reativações virais. Segundo a 

Organização Mundial da Saúde, não há evidência conclusiva de que anticorpos 

neutralizantes garantam proteção contra uma segunda infecção (WHO, 2020). 

 

2.4 Desigualdades em saúde e saberes tradicionais: os quilombolas frente à pandemia 

de COVID-19 

 

A pandemia de COVID-19 evidenciou e intensificou desigualdades históricas 

no Brasil, com impactos acentuados sobre populações em situação de vulnerabilidade 

social. O enfrentamento da crise extrapolou o campo biológico e do sistema de saúde, 

abrangendo também dimensões sociais e econômicas, o que ressalta a importância 

dos determinantes sociais na vulnerabilidade em saúde (Cestari et al., 2021).  

Globalmente, a propagação do vírus mostrou-se mais intensa em áreas 

periféricas, marcadas por alta densidade domiciliar, dependência do transporte 

público e empregos precários, condições que aumentaram a exposição e o risco de 

contágio (Florêncio, 2021). No Brasil, centros urbanos densamente povoados, como 

São Paulo, Rio de Janeiro e Fortaleza, registraram alta incidência de casos, mas o 
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avanço da pandemia também se refletiu nas periferias e em áreas rurais, ampliando 

a interiorização da doença (Silva, 2020). O acesso desigual aos serviços de saúde 

agravou desfechos clínicos, evidenciando fragilidades nas políticas públicas diante da 

vulnerabilidade social (Bógus; Magalhães, 2020).  

Essas desigualdades tornaram-se ainda mais graves em comunidades 

tradicionais. No caso dos quilombolas os efeitos da pandemia foram particularmente 

severos. Essas populações possuem identidades próprias, sustentadas em práticas 

culturais, sociais e econômicas vinculadas à ancestralidade africana e à resistência 

ao racismo e à exclusão. Além disso, enfrentam condições estruturais que ampliam a 

exposição ao vírus, como precariedade de serviços básicos, restrições de acesso ao 

sistema de saúde e limitações de mobilidade territorial (Gomes, 2015). 

Grupos como quilombolas, camponeses, indígenas e pescadores artesanais 

preservam saberes tradicionais, como o uso de remédios caseiros e práticas de 

cuidado comunitário, que, embora relevantes para a saúde e bem-estar, permanecem 

frequentemente desconsiderados pelas políticas públicas. Tais saberes, associados à 

segurança alimentar e à preservação ambiental, representam uma dimensão 

importante para a resiliência comunitária frente às crises (Santos; Pereira, 2020).  

Nesse contexto, torna-se essencial implementar estratégias específicas em 

saúde pública voltadas a populações vulneráveis, com atenção especial às 

comunidades quilombolas do Mato Grosso do Sul, cuja realidade demonstra a 

interseção entre desigualdade estrutural, fragilidade de políticas públicas e 

valorização de práticas culturais. A inclusão efetiva dessas comunidades nos 

processos decisórios e o fortalecimento da atuação do SUS em nível territorial, com 

profissionais capacitados para o diálogo intercultural, são medidas urgentes para a 

mitigação dos impactos da pandemia e promoção da equidade em saúde (DUTRA, 

2020). 

 

2.5 Estudos de Prevalência de Anticorpos em Comunidades Quilombolas e 

Populações Rurais 

 

Em resposta à pandemia de COVID-19 e à determinação da ADPF 742 para 

o enfrentamento da crise sanitária em populações tradicionais, o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) acelerou a divulgação da Base Territorial do Censo 

Demográfico 2020, disponibilizando informações sobre localidades quilombolas 
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identificadas até 2019 (Brasil, 2021). Segundo o IBGE, havia cerca de 890 

comunidades na região Norte, sendo 516 em 65 municípios do Pará e 84 em 31 

municípios do Tocantins. O Observatório COVID-19 de Quilombos, criado pela 

CONAQ em parceria com o Instituto Socioambiental (ISA), registrou aproximadamente 

5.666 casos e 301 óbitos até janeiro de 2022. No entanto, devido à testagem limitada, 

esses números provavelmente subestimam a real magnitude da pandemia nesses 

territórios. A CONAQ atribui essa subnotificação à persistência do racismo estrutural, 

que compromete a visibilidade da doença em quilombos, sobretudo entre idosos e 

moradores mais isolados, com dificuldade de acesso a serviços de saúde (CONAQ, 

2020).  

A ausência de dados soroepidemiológicos específicos motivou a realização 

de estudos em populações vulneráveis. Vallinoto et al. (2020) destacam a importância 

de inquéritos sorológicos para mensurar a soroprevalência e orientar políticas de 

prevenção e controle. Um exemplo é a pesquisa realizada por Lima et al. (2022) em 

532 indígenas do Pará, que identificou prevalência geral de 81,39% para anticorpos 

IgG anti-SARS-CoV-2, variando de 51,79% a 87,78% conforme a etnia. De forma 

semelhante, Pereira (2022) encontrou prevalência de 52,1% em 140 indivíduos de 

comunidades quilombolas de Cametá (PA), com predomínio entre mulheres (67,1%) 

e adultos de 30 a 59 anos (35,6%). Já Silva et al. (2023) investigaram 551 indivíduos 

não vacinados nos estados do Pará e Tocantins e identificaram soroprevalência geral 

de 40,7%, com associações significativas a fatores como sexo, idade e uso de 

máscaras. Esses achados evidenciam elevada soroprevalência de anticorpos em 

populações quilombolas, com índices superiores aos observados na população 

brasileira em geral, resultante tanto de infecção natural quanto de vacinação, o que 

reforça a necessidade de vigilância imunológica contínua para prevenir novas ondas 

da COVID-19 (Souza et al., 2022).  

A disseminação do SARS-CoV-2 não se restringiu aos centros urbanos, 

alcançando rapidamente territórios rurais e de difícil acesso em todos os estados 

brasileiros (Brasil, 2020; Codeço et al., 2020). Esses territórios, caracterizados por 

baixa densidade populacional, precariedade de serviços públicos e dependência de 

atividades agrícolas (Savassi et al., 2018; Brasil, 2020), abrigam populações do 

campo, da floresta e das águas (PCFA), incluindo indígenas, quilombolas, ribeirinhos 

e outros povos tradicionais. Esses grupos, historicamente negligenciados pelas 

políticas públicas, apresentam baixos indicadores socioeconômicos e elevada 
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vulnerabilidade em saúde (Targa et al., 2014). A saúde nesses territórios é marcada 

pela pobreza extrema, carência de políticas estruturais e forte vínculo com modos de 

vida tradicionais (Worley, 2020).  

O avanço da COVID-19 em áreas rurais e remotas desmente a percepção 

inicial de que se tratava de uma doença restrita aos centros urbanos. Estados como 

Amazonas e Amapá registraram elevadas taxas de incidência e mortalidade, 

culminando no colapso dos sistemas de saúde locais (Ranscombe, 2020; Brasil, 

2020). Fatores ambientais e geográficos agravaram o cenário: no Norte, o período 

chuvoso dificultou o transporte; no semiárido, a escassez hídrica comprometeu 

higiene e alimentação; e no Sul e Sudeste, o frio e o uso de lenha aumentaram o risco 

de doenças respiratórias (Reis et al., 2021). Esses elementos evidenciam a 

necessidade de respostas sanitárias específicas, valorizando a Atenção Primária à 

Saúde (APS) como eixo estratégico do enfrentamento, baseada em acesso, 

integralidade, coordenação do cuidado e respeito aos contextos culturais e 

comunitários (Starfield, 2002). 

 

2.6 Determinantes Clínicos, Socioculturais e de Mobilidade na Prevalência de 

Anticorpos em Comunidades Quilombolas 

 

A Universidade Federal de Goiás (UFG) realizou um estudo sobre o potencial 

de morbimortalidade por COVID-19 em comunidades quilombolas rurais de Goiás. A 

idade ≥ 60 anos foi o fator de maior peso no índice de prioridade (24,8%), embora 

represente 19,2% da população analisada (Pinotti et al., 2021; Xiong et al., 2020). 

Idosos apresentam maior risco de evolução grave da COVID-19 devido à maior carga 

de comorbidades, imunossenescência e fragilidade respiratória. No Brasil, esse grupo 

corresponde a mais de 25% dos óbitos registrados pela doença (Brasil, 2023).  

Doenças crônicas como hipertensão (19,6%), diabetes, obesidade e câncer 

apresentaram pesos entre 15,8% e 17,7% na composição do risco. Embora os 

registros de obesidade (1,3%) e câncer (0,4%) sejam baixos, esses valores podem 

estar subestimados por serem dados autorreferidos. Em contraste, estudo realizado 

na Bahia reportou prevalência de obesidade de 10,2% em quilombolas, evidenciando 

subnotificação (Soares; Barreto, 2014). Essas condições agravam a COVID-19 por 

mecanismos fisiopatológicos como aumento da expressão da enzima conversora de 

angiotensina 2 (ECA-2), inflamação sistêmica e disfunção endotelial (Wang Q. et al., 



42 
 

2021). Indivíduos obesos apresentam maior carga viral e resposta inflamatória 

prolongada, enquanto diabéticos têm risco elevado de complicações trombóticas 

devido ao descontrole glicêmico (Chu et al., 2020; Nunes et al., 2020).  

O sexo masculino representou 52,2% da amostra, com peso reduzido no índice 

(1,6%), mas associado a risco até 1,3 vezes maior de óbito, possivelmente pela menor 

eficácia na resposta imune (Zettersten et al., 2021). Comunidades com maior 

proporção de homens, como Kalunga dos Morros e Forte, apresentaram maior 

vulnerabilidade, enquanto locais como o Povoado Moinho, com menor percentual 

masculino, demonstraram risco reduzido (Pagotto et al., 2022). Os maiores riscos 

foram observados em comunidades com maior proporção de idosos e portadores de 

doenças crônicas, como Magalhães, Água Limpa e Tomás Cardoso. A interação 

desses fatores evidencia a necessidade de estratégias específicas de prevenção e 

cuidado para populações mais vulneráveis (Soares; Barreto, 2014).  

O tabagismo foi o único fator relacionado ao estilo de vida incluído no índice de 

risco, com peso de 2,2% e prevalência de 13,9%, valor semelhante ao observado em 

outras áreas rurais. O hábito tabágico agrava quadros de COVID-19 por comprometer 

a função pulmonar, elevar a necessidade de ventilação mecânica, internações em UTI 

e aumentar o risco de síndrome do desconforto respiratório agudo, complicação 

frequente nos casos graves (Xavier et al., 2018; Wu et al., 2020).  

Aspectos socioculturais também influenciaram os impactos da pandemia. 

Populações indígenas, por exemplo, apresentaram maiores taxas de mortalidade e 

hospitalização em países como Brasil, Peru, México e Canadá, quando comparadas 

às populações não indígenas. Esse quadro refletiu desigualdades estruturais como 

racismo, pobreza e exclusão de censos e sistemas de informação em saúde, o que 

dificultou a mensuração real dos efeitos da COVID-19 nessas populações (Richmond 

et al., 2022). Frente a esse cenário, muitas comunidades indígenas adotaram 

estratégias próprias de proteção, como isolamento coletivo e valorização de saberes 

tradicionais, aliando práticas culturais às ações de saúde (Kaplan et al., 2020; 

Aulandez et al., 2021).  

A mobilidade e as interações sociais também desempenharam papel central na 

dinâmica da pandemia. Medidas como distanciamento físico, fechamento de 

fronteiras, isolamento social e confinamento domiciliar alteraram significativamente as 

rotinas econômicas e sociais (Fang, Wang & Yang, 2020). A redução da mobilidade 

urbana foi determinante na contenção do SARS-CoV-2, especialmente nos estágios 
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iniciais da pandemia (Peixoto et al., 2020). Kraemer et al. (2020) destacam que 

restrições de deslocamento reduziram efetivamente a taxa de crescimento dos casos, 

confirmando a mobilidade como fator central na propagação viral.  

Paralelamente, as interações presenciais foram substituídas por meios digitais, 

como videoconferências e redes sociais. Entretanto, essa virtualização expôs 

desigualdades no acesso à internet e à tecnologia, sobretudo em países em 

desenvolvimento (Nakayama et al., 2023). Braghieri et al. (2022) ressaltam que os 

efeitos do isolamento foram mais severos entre idosos, trabalhadores informais e 

populações periféricas. A migração de trabalhadores urbanos para áreas rurais, 

motivada pela insegurança sanitária e econômica nas cidades, contribuiu para a 

interiorização dos casos, sobrecarregando sistemas de saúde locais. Tecnologias de 

monitoramento baseadas em geolocalização e big data foram fundamentais no 

acompanhamento dos deslocamentos e na formulação de políticas públicas, embora 

tenham gerado discussões sobre privacidade e direitos individuais (Buckee et al., 

2020).  

Assim, a mobilidade e as interações sociais mostraram-se determinantes tanto 

na disseminação quanto no controle da COVID-19. As transformações nos padrões 

de circulação e convivência revelaram desigualdades sociais e impactos relevantes 

no planejamento urbano, na saúde mental e na coesão social, reforçando a 

necessidade de vigilância contínua e de estudos futuros (Santos et al., 2023). 

 

2.7 Políticas Públicas, Estratégias Comunitárias e Desafios da Vacinação contra a 

COVID-19 em Comunidades Quilombolas 

 

As políticas públicas brasileiras ainda enfrentam desafios estruturais, como a 

burocratização que compromete o princípio da universalidade do SUS e limita o 

atendimento às populações vulneráveis (Castro; Silva, 2021). Nas comunidades 

quilombolas, historicamente marginalizadas, essa dinâmica perpetua desigualdades 

e expressa formas de racismo institucional (Almeida et al., 2019).  

Durante a pandemia, quilombolas desenvolveram estratégias próprias de 

prevenção e se articularam com órgãos governamentais e da sociedade civil para 

garantir medidas essenciais, como distribuição de cestas básicas, renda emergencial, 

acesso à água potável, ações de saúde e assistência social, além de informações 

sobre prevenção. Também reivindicaram condições seguras de deslocamento até 
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centros urbanos para acesso a benefícios sociais e organização da vacinação contra 

a gripe (Ferreira et al., 2020).  

A saúde, como direito fundamental, é garantida às comunidades quilombolas 

pelo SUS, que prevê igualdade e equidade no acesso. Estima-se que mais de 1,1 

milhão de quilombolas vivam no Brasil (Brasil, 1990). Inseridas em contexto de 

vulnerabilidade social, foram incluídas como grupo prioritário no Programa Nacional 

de Imunização contra a COVID-19 (Brasil, 2024).  

Apesar da priorização, a vacinação enfrentou desafios logísticos em áreas 

remotas. Profissionais de saúde percorreram longas distâncias por vias terrestres e 

fluviais transportando imunizantes em caixas térmicas (CONASEMS, 2021). A 

Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas 

(CONAQ) monitorou a vacinação, denunciando barreiras estruturais (CONAQ, 2021). 

Um levantamento apontou que o Nordeste concentrou 40,6% dos indígenas e 

quilombolas vacinados, mas revelou índices elevados de esquemas vacinais 

incompletos com a AstraZeneca, acima de 98% em todas as regiões (Meneses et al., 

2022).  

O isolamento geográfico também impôs entraves: em algumas localidades, o 

transporte de vacinas dependia exclusivamente de embarcações, dificultando a 

manutenção da cadeia de refrigeração (Peres; Savarese, 2021). No quilombo Kalunga 

do Mimoso (TO), a própria comunidade adquiriu equipamentos de refrigeração, já que 

o poder público não assegurava sua conservação adequada (Lacerda, 2021). Esse 

cenário demonstra a necessidade de políticas que incorporem as especificidades 

territoriais para garantir acesso efetivo à saúde (Garnelo et al., 2018; Lima et al., 

2022). 

 

2.8 Pesquisas em Saúde Pública sobre Quilombolas: Barreiras Metodológicas e 

Perspectivas Futuras 

 

A discussão sobre a saúde das populações quilombolas é recente e evidencia 

desigualdades no acesso e na qualidade da atenção, reforçando a importância do 

engajamento social e da atuação profissional para transformação dessa realidade 

(Santos; Pereira, 2020). Nesse contexto, a Enfermagem e outras áreas da saúde 

buscam ampliar sua atuação em Saúde Pública junto a populações vulneráveis por 

meio de abordagens inter e multidisciplinares (Freitas et al., 2011).  
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Pesquisas sorológicas sobre a prevalência de anticorpos contra o SARS-CoV-

2 em quilombolas enfrentam barreiras metodológicas relacionadas ao isolamento 

geográfico, dificuldades logísticas e ausência de cadastros atualizados, fatores que 

comprometem a representatividade e a confiabilidade dos dados (Garnelo et al., 2018; 

Lima et al., 2022; Vallinoto et al., 2020; CONAQ, 2021). A resistência de parte da 

população quanto à participação em estudos, motivada pela desconfiança em relação 

ao uso de dados biológicos, também impacta a adesão (Almeida et al., 2019). Além 

disso, a interpretação dos títulos de anticorpos é complexa, pois varia conforme 

comorbidades, tempo de infecção e situação vacinal (Meneses et al., 2022).  

A pandemia de COVID-19 escancarou a escassez de dados sobre saúde 

quilombola, dificultando a vigilância epidemiológica e as estratégias de imunização 

(CONAQ, 2021). Nesse cenário, estudos sorológicos são fundamentais para avaliar o 

impacto da infecção e subsidiar políticas específicas (Vallinoto et al., 2020). A 

incorporação de variáveis como acesso à informação, cobertura vacinal e condições 

de vida é essencial para qualificar as pesquisas (Buti, 2016). 

Pesquisas futuras devem incluir os efeitos de longo prazo da pandemia, 

considerando saúde mental, economia e educação. A adoção de métodos mistos, com 

participação ativa das comunidades, é estratégica para a produção de evidências 

contextualizadas e úteis para políticas públicas (Lima; Guimarães, 2009). 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

Investigar a prevalência de anticorpos contra SARS-CoV-2 em comunidades 

quilombolas de Mato Grosso do Sul, Brasil 

 

3.2 Objetivos Específicos 

 

● Detectar e avaliar a presença de anticorpos contra o SARS-CoV-2 em duas 

comunidades quilombolas de Mato Grosso do Sul; 

● Avaliar a distribuição da prevalência de anticorpos contra o SARS-CoV-2 

segundo características demográficas da população nas comunidades 

quilombolas; 

● Analisar o nível de conhecimento e as atitudes da população quilombola em 

relação à COVID-19 e aos testes sorológicos; 

● Analisar a situação vacinal contra a COVID-19 da população quilombola e sua 

associação com a presença de anticorpos detectados nos testes sorológicos. 
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4 MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.1 Delineamento do estudo 

 

Trata-se de um estudo observacional, transversal e analítico, com abordagem 

quantitativa, realizado com residentes quilombolas de Furnas de Dionísio, no 

município de Jaraguari, MS, e Tia Eva, em Campo Grande, MS, entre julho e 

dezembro de 2023. 

 

Figura 2. Comunidade quilombola de Furnas do Dionísio e Tia Eva 

 

Fonte: autoria própria, 2023. 

 

Figura 3. Localização das comunidades quilombolas em Mato Grosso do Sul 

 

Municípios em Mato Grosso do Sul com comunidades quilombolas 

Municípios em Mato Grosso do Sul sem comunidades quilombolas 

 

Fonte: autoria própria, 2024. 
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4.2 Critérios de inclusão e exclusão 

 

A seleção dos colaboradores da pesquisa foi por amostragem de conveniência, 

com os critérios de inclusão e exclusão seguindo as Normas Técnicas do Ministério 

da Saúde (Portaria GM-MS-2016). 

 

Critérios de inclusão 

a. Ser residente de comunidade quilombola, de ambos os sexos (masculino e 

feminino); e 

b. Possuir idade igual ou superior a 18 anos. 

Critérios de exclusão 

a. Possuir idade inferior a 18 anos; 

b. Não aceitar preencher o TCLE; 

c. Não aceitar preencher o questionário de pesquisa; e 

d. Não aceitar realizar o teste rápido. 

 

4.3 Considerações éticas 

 

Foram respeitados todos os aspectos éticos em pesquisa, de acordo com a 

Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) e o projeto foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Fiocruz Brasília sob o número 

CAAE: 63326422.2.0000.8027 (ANEXO A). Os voluntários que concordaram participar 

desta pesquisa, foram devidamente informados sobre os objetivos do estudo, os 

riscos, os benefícios e o direito à recusa. A aplicação do questionário e a coleta de 

amostra sorológica, foram realizadas somente após assinatura do TCLE (APÊNDICE 

A). 

 

4.4 Coleta de dados clínicos e sociodemográficos, instrumento e coleta de amostras - 

punção digital 

 

4.4.1 Coleta de dados clínicos e sociodemográficos 

 

Após a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE, 

Apêndice A), os participantes foram entrevistados pela equipe do estudo, seguindo o 
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questionário socioepidemiológico, que abrange a coleta de dados clínicos e 

sociodemográficos (APÊNDICE B). 

Os formulários foram digitalizados e prontamente carregados em um servidor 

online seguro e os originais, em papel, foram armazenados na Uniderp (Universidade 

Anhanguera Uniderp), com acesso restrito ao pesquisador principal.  

A identidade dos participantes foi protegida, ocultando qualquer informação que 

pudesse identificá-los. Esse procedimento assegurou o tratamento seguro e 

confidencial dos dados ao longo de todo o estudo. 

Os dados foram organizados em planilhas Excel e a análise exploratória 

descritiva através de técnicas gráficas simples (tabelas e figuras), explorando os 

padrões relevantes a respeito do tema do estudo.  

 

Figura 4. Coleta de dados da comunidade quilombola de Furnas do Dionísio 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Fonte: autoria própria, 2023. 

 

 

 

 

 

 

 



50 
 

Figura 5. Coleta de dados da comunidade quilombola Tia Eva 

 

 

Fonte: autoria própria, 2023. 

 

4.4.2 Instrumento 

 

Para a coleta de dados, foi utilizado um questionário socioepidemiológico 

estruturado (APÊNDICE B), elaborado pela pesquisadora. Esse questionário inclui 

questões sobre o perfil sociodemográfico, avalia o nível de conhecimento dos 

participantes sobre as medidas de prevenção, histórico de infecção por SARS-CoV-2, 

reinfecções, condições de saúde como sequelas da doença, vacinação contra a 

COVID-19, além do uso de tratamentos medicamentosos e remédios caseiros 

tradicionais na cultura quilombola. Os sujeitos da pesquisa responderam ao 

questionário uma única vez e não foram identificados na pesquisa. Os dados foram 

utilizados exclusivamente para fins científicos. Além disso, também foi entregue aos 

participantes, um flyer demonstrativo do teste rápido (APÊNDICE C) elaborado pela 

equipe de colaboradores da pesquisa. 

 

 

 



51 
 

4.4.3 Coleta de amostras – punção digital 

 

O teste rápido utilizado detecta anticorpos do tipo IgG, que indicam exposição 

prévia ao SARS-CoV-2 ou resposta vacinal. Assim, o resultado reagente não 

diferencia se a positividade decorre de uma infecção natural recente ou da resposta 

imunológica induzida pela vacina, refletindo apenas o contato imunológico do 

indivíduo com o antígeno viral.  

As coletas foram realizadas em cinco dias diferentes nas comunidades 

quilombolas de Furnas do Dionísio e Tia Eva, com testagem diária de 

aproximadamente 3 a 37 indivíduos, divididas em duas fases. A primeira fase ocorreu 

nos dias 25 e 26 de julho de 2023, na comunidade de Furnas do Dionísio, e a segunda 

nos dias 18 e 22 de novembro de 2023 e 13 de dezembro de 2023, na comunidade 

Tia Eva.  

A coleta de amostra – punção digital – foi realizada utilizando o kit TR SARS-

CoV-2 IgG-LAC BIO-MANGUINHOS, por profissionais de saúde devidamente 

treinados, em participantes com e sem sintomas clínicos. Os profissionais seguiram 

normas e procedimentos padrão de biossegurança individual e coletiva.  

As amostras foram coletadas conforme instruções do fabricante (ANEXO B), e 

os resultados dos testes rápidos foram obtidos em 15 minutos e liberados diretamente 

ao participante; os testes foram descartados após a entrega dos resultados. 

 

Figura 6. Realização do teste rápido para SARS-CoV-2 

 

 

 

 

 

 

Fon2023. 
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Fonte: autoria própria, 2023. 

Figura 7. Resultado reagente do teste rápido para SARS-CoV-2 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autoria própria, 2023 

 

 

Figura 8. Resultado não reagente do teste rápido para SARS-CoV-2 
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Fonte: autoria própria, 2023. 

 

4.5 Análise dos dados e análise estatística 

 

 Todos os dados foram organizados em planilhas de Excel Microsoft office e a 

análise exploratória descritiva através de técnicas gráficas simples (tabelas e figuras), 

explorando os padrões relevantes a respeito do tema do estudo. 

 Para análise dos dados, tanto a variável resultado do teste rápido (reagente ou 

não regente) como as variáveis independentes foram codificadas em 0 ou 1 para 

elaboração de tabelas 2x2 para análise de significância estatística com uso de Qui-

Quadrado e cálculo da Razão de Chances (OR).  

Para avaliar a associação entre resultado do TR (reagente ou não reagente) e 

variáveis sociodemográficas (sexo, faixa etária, atividade trabalhista e se possui 

parceiro em casa), foram realizadas análises bivariadas brutas por meio da regressão 

de logística com 80% de intervalo de confiança e 20% de significância. Caso a variável 

tivesse significância estatística seria incluída no modelo multivariado. 

Os dados estatísticos foram analisados por meio do pacote estatístico Jamovi 

2.6.24. Primeiramente foi descrita a amostra, bem como as prevalências e intervalos 

de confiança de 95% do desfecho e das exposições. Todas as associações com IC 
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95% sem sobreposição entre as categorias foram consideradas estatisticamente 

significativas. 

Ressalta-se que a análise estatística foi limitada em função do tamanho 

reduzido da amostra e da distribuição heterogênea dos participantes entre as 

comunidades. Os resultados apresentados possuem caráter descritivo e exploratório, 

devendo ser interpretados com cautela. 

Na análise descritiva das variáveis categóricas (variáveis qualitativas), foram 

utilizadas as frequências absolutas e relativas.  
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5 RESULTADOS 

 

Foram investigadas 2 comunidades quilombolas de Mato Grosso do Sul, entre 

julho e dezembro de 2023. Durante o estudo, foram realizadas 84 punções digitais, 

das quais 81 (96,43%) apresentaram resultado reagente e 3 (3,57%) foram não 

reagentes.  

A Comunidade Quilombola Tia Eva possui aproximadamente 430 habitantes no 

total, dos quais se estima que cerca de 310 sejam adultos (acima de 18 anos). Já a 

Comunidade de Furnas do Dionísio apresenta uma população entre 380 e 400 

pessoas, embora não haja dados oficiais atualizados sobre a quantidade exata de 

adultos.  

Essa limitação dificulta a comparação proporcional entre as comunidades, 

especialmente em relação à taxa de participação no estudo. O pequeno número de 

amostras coletadas pode estar relacionado tanto à dificuldade de acesso e 

deslocamento até as residências, quanto à hesitação de alguns moradores em 

participar de estudos envolvendo coleta de sangue. Além disso, fatores logísticos e o 

período pós-pandêmico podem ter contribuído para reduzir a adesão, o que deve ser 

considerado na interpretação dos resultados. 

 

Figura 9. Resultados de todos os testes rápidos nas comunidades quilombolas 

 

Fonte: autoria própria, 2025.  

 

A coleta de dados foi realizada em dois momentos distintos: no primeiro 

momento, em 25 e 26 de julho de 2023, foram avaliados 52 voluntários, de ambos os 

sexos, na comunidade quilombola de Furnas do Dionísio. No segundo momento, em 
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18 e 22 de novembro de 2023 e 13 de dezembro de 2023, foram avaliados 32 

voluntários, também de ambos os sexos, na comunidade quilombola Tia Eva. Ao todo, 

foram realizadas 84 investigações.  

O fluxo de seleção da amostra está apresentado na Figura 10, que ilustra o 

processo de triagem diagnóstica, sem a aplicação do questionário. 

 

Figura 10. Fluxo de seleção da amostra 

 

Fonte: autoria própria, 2025.  

 

Quanto à análise Comparativa da Prevalência de COVID-19 entre Furnas do 

Dionísio e Tia Eva, os dados revelam uma prevalência extremamente elevada de 

casos reagentes para COVID-19 em ambas as localidades, com padrões distintos de 

distribuição. Em Furnas do Dionísio, a prevalência geral foi de 94,2% (49/52) (FIGURA 

11), enquanto em Tia Eva atingiu 100% (32/32) (FIGURA 12). É importante destacar 
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que, embora essas diferenças numéricas sejam aparentes, nenhuma das variáveis 

analisadas apresentou diferença estatisticamente significativa pelo teste qui-quadrado 

(p>0,05 em todos os casos), indicando que as variações observadas podem ser 

atribuíveis ao acaso ou a limitações amostrais. 

 

Figura 11. Resultados dos testes rápidos de Furnas do Dionísio 

 

Fonte: autoria própria, 2025.  

 

Figura 12. Resultados dos testes rápidos de Tia Eva 

 

Fonte: autoria própria, 2025.  

 

A análise por subgrupos demográficos mostra cenários interessantes, mas 

igualmente não significativas. Em Furnas do Dionísio, a prevalência foi ligeiramente 

menor entre mulheres (93,9%) comparado a homens (94,7%), e entre idosos (91,7%) 

versus adultos jovens (94,6%). Em Tia Eva, todos os subgrupos, independentemente 

de sexo, faixa etária, atividade trabalhista ou status de parceiro, apresentaram 100% 
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de positividade. Vale ressaltar que nenhuma dessas diferenças alcançou significância 

estatística nos testes realizados (Tabela 2). 

Os resultados sugerem que, embora existam variações numéricas entre os 

grupos, como a aparente maior positividade entre pessoas com parceiro (100%) 

versus sem parceiro (88%) em Furnas do Dionísio, estas diferenças não são 

estatisticamente robustas. O teste qui-quadrado confirmou a ausência de associação 

significativa entre qualquer das variáveis estudadas e o resultado do teste para 

COVID-19 (Tabela 2). 

A análise da distribuição etária revelou uma mediana de 45 anos, com idades 

variando entre 18 e 89 anos (FIGURA 13). Esse perfil etário reflete um processo de 

envelhecimento progressivo associado à fixação e permanência no território 

tradicional quilombola (Tabela 2).  

 

Figura 13. Perfil etário dos participantes 

 

Fonte: autoria própria, 2025.  

 

Em relação à situação vacinal, os dados mostraram uma variação entre 

indivíduos que receberam duas ou mais doses da vacina contra a COVID-19 e aqueles 

que já haviam recebido a dose bivalente, demonstrando um bom nível de adesão à 

campanha de imunização.  

A maioria dos participantes era do sexo feminino (FIGURA 14), aspecto que 

pode indicar tanto a maior presença feminina nos lares quanto maior disponibilidade 

ou engajamento nas atividades de pesquisa e saúde.  
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Figura 14. Perfil dos participantes por sexo 

Fonte: autoria própria, 2025.  

 

 

Quanto às atividades profissionais, predominam ocupações ligadas ao setor 

primário, especialmente a agricultura familiar e a produção rural, o que ressalta a forte 

conexão da comunidade com práticas tradicionais e sustentáveis de manejo da terra. 

Em menor proporção, os entrevistados relataram atuação em áreas técnicas, 

administrativas e educacionais, revelando certa diversidade funcional, embora ainda 

limitada. 

A seguir, as características demográficas dos voluntários do estudo (TABELA 

2): 
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Tabela 2 - Características Demográficas da população de duas comunidades quilombolas de 

Mato Grosso do Sul segundo resultado do teste rápido para detecção de anticorpo anti-nCov-

19 IgG contra o SARS-CoV-2 utilizando o kit TR SARS-CoV-2 IgG-LAC BIO-MANGUINHOS, 

2023. 

    Furnas de Dionísio Tia Eva Total 

  TR  TR  TR  

Sexo   
Não 

Reagente 
Reagente Total 

Não 

Reagente 
Reagente Total 

Não 

Reagente 
Reagente Total 

Feminino N 2 31 33 0 22 22 2 53 55 

 % 6,10 93,90 100,00 0,00 100,00 100,00 3,60 96,40 100,00 

Masculino N 1 18 19 0 10 10 1 28 29 

 % 5,30 94,70 100,00 0,00 100,00 100,00 3,40 96,60 100,00 

Total N 3 49 52 0 32 32 3 81 84 

  % 5,80 94,20 100,00 0,00 100,00 100,00 3,60 96,40 100,00 

Faixa etária                     

18-59 anos N 2 35 37 0 22 22 2 57 59 

 % 5,40 94,60 100,00 0,00 100,00 100,00 3,40 96,60 100,00 

60 anos ou 

mais 

N 1 11 12 0 10 10 1 21 22 

% 8,30 91,70 100,00 0,00 100,00 100,00 4,50 95,50 100,00 

Total N 3 46 49 0 32 32 3 78 81 

  % 6,10 93,90 100,00 0,00 100,00 100,00 3,70 96,30 100,00 

Atividade 

trabalhista 
                  

Com N 3 40 43 0 18 18 3 58 61 

 % 7,00 93,00 100,00 0,00 100,00 100,00 4,90 95,10 100,00 

Sem N 0 4 4 0 12 12 0 16 16 

 % 0,00 100,00 100,00 0,00 100,00 100,00 0,00 100,00 100,00 

Total N 3 44 47 0 30 30 3 74 77 

  % 6,40 93,60 100,00 0,00 100,00 100,00 3,90 96,10 100,00 
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Quanto a ter parceiro em casa                 

Não tem N 3 22 25 0 17 17 3 39 42 

 % 12,0 88,0 100,0 0,0 100,0 100,0 7,1 92,9 100,0 

Tem N 0 25 25 0 15 15 0 40 40 

 % 0,0 100,0 100,0 0,0 100,0 100,0 0,0 100,0 100,0 

Total N 3 47 50 0 32 32 3 79 82 

  % 6,0 94,0 100,0 0,0 100,0 100,0 3,7 96,3 100,0 

 

Quando questionados, todos os entrevistados afirmaram ter conhecimento 

sobre as principais medidas de prevenção da COVID-19, incluindo o uso de máscaras, 

a higienização das mãos com álcool 70% ou água e sabão, o distanciamento social e 

a evitação de aglomerações. Esse resultado demonstra que as campanhas 

informativas conseguiram alcançar essas comunidades de forma eficaz, mesmo 

diante de possíveis limitações no acesso digital ou na infraestrutura de saúde. Além 

disso, 71 participantes (84,5%) relataram ter evitado frequentar locais com 

aglomerações, como bares e espaços fechados. Esse comportamento protetivo reflete 

um alto nível de adesão às recomendações sanitárias, importante para conter a 

disseminação viral (Tabela 3). 

Dos participantes, 33 (39,3%) relataram casos confirmados de COVID-19 em 

seus domicílios, evidenciando a vulnerabilidade dessas moradias, que 

frequentemente abrigam muitos moradores em espaços reduzidos. Essa condição 

favorece a transmissão intradomiciliar do vírus, sobretudo em comunidades com 

infraestrutura precária. Esses achados reforçam a necessidade de estratégias 

específicas para mitigar a transmissão, como o reforço das medidas de prevenção e 

o suporte para o isolamento domiciliar seguro (Tabela 3). 

A seguir, as características de adoção de medidas preventivas e de ocorrência 

de COVID-19 em residentes do domicílio dos voluntários do estudo (TABELA 3): 
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Tabela 3 - Adoção de medidas preventivas e ocorrência de COVID-19 em residentes do 

domicílio de duas comunidades quilombolas de Mato Grosso do Sul, 2023. 

 

Características Categorias Furnas do Dionísio Tia Eva Total 

  N % N % N % 

Durante a pandemia teve 

conhecimento das medidas de 

prevenção da Covid-19 como uso 

de máscaras, higienização das 

mãos com álcool 70% ou lavagem 

com água e sabão, distanciamento 

social e evitar aglomeração? 

Sim 52 100,00 32 100,00 84 100,00 

Não 0 0,00 0 0 0 0 

Durante a pandemia evitou 

frequentar ambientes com 

aglomerações (bares, locais 

fechados etc)? 

Sim 44 84,62 27 84,38 71 84,52 

Não 8 15,38 5 15,63 13 15,48 

Alguém da casa onde mora teve 

Covid-19? 
Sim 19 36,54 14 43,75 33 39,29 

  Não 33 63,46 18 56,25 51 60,71 

 

Entre os participantes, 43 (51,2%) realizaram pelo menos um teste diagnóstico 

para COVID-19, sendo o RT-PCR o tipo mais citado, o que demonstra algum grau de 

acesso ao sistema de saúde e reforça a importância da testagem como ferramenta de 

vigilância epidemiológica. Dentre os entrevistados, 20 (23,8%) relataram diagnóstico 

confirmado de COVID-19, enquanto 50 (59,5%) afirmaram não ter sido diagnosticados 

e 14 (16,7%) declararam não saber (Tabela 4).  

Independentemente do diagnóstico, muitos participantes apresentaram 

sintomas compatíveis com a infecção, como dor muscular, nas articulações, fadiga 

muscular e fraqueza, dor no peito ao respirar profundamente (músculos intercostais 

inflamados) (sintomas do sistema musculoesquelético); perda de olfato e paladar, dor 

de cabeça, tontura, confusão, convulsões, derrame, neuropatia e problemas de 

coordenação (sintomas do sistema nervoso); dor no peito, palpitações, arritmias 

cardíacas, PA elevada, inflamação do músculo cardíaco, coágulos sanguíneos 
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(sintomas do sistema cardíaco); tosse, falta de ar, dor de garganta, congestão nasal, 

coriza, dor no peito ao respirar, olhos vermelhos ou irritados pneumonia (sintomas do 

sistema respiratório); náuseas, vômitos, dor abdominal, diarreia e perda de apetite 

(sintomas do sistema digestório); e febre (sintoma do sistema imunológico) (Tabela 

4). Alguns relataram quadros mais intensos, mas apenas 2 casos necessitaram de 

internação hospitalar. Esses dados sugerem uma possível subnotificação de casos e 

indicam a necessidade de ampliação do acesso a exames diagnósticos, além do 

monitoramento contínuo dos sintomas para detecção precoce de novos casos. 

Apenas uma minoria dos entrevistados relatou sequelas após a infecção, com 

destaque para cansaço persistente, dificuldade respiratória, alterações de memória e 

queda de cabelo. Esses sintomas são característicos da síndrome pós-COVID-19, que 

tem sido amplamente descrita na literatura científica como condição de longa duração 

que compromete a qualidade de vida dos indivíduos. Esses achados reforçam a 

necessidade de um acompanhamento longitudinal dos casos, especialmente em 

comunidades tradicionais, onde o acesso a serviços de saúde especializados é 

limitado. A implementação de estratégias de vigilância pós-infecção e a capacitação 

das equipes de saúde local são fundamentais para minimizar o impacto dessas 

sequelas e garantir suporte adequado à população. 

A seguir, as características clínicas dos voluntários do estudo (TABELA 4): 
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Tabela 4 - Características clínicas da população de duas comunidades quilombolas de Mato 

Grosso do Sul, 2023. 

Características Categorias Furnas do Dionísio Tia Eva Total 

    N % N % N % 

Você já fez algum teste de diagnóstico para 

Covid-19?       

 Sim 22 42,31 21 65,63 43 51,19 

 Não 30 57,69 11 34,38 41 48,81 

  Total 52 100,00 32 100,00 84 100,00 

Qual dos testes 

abaixo fez?      
  

 RT-qPCR 13 56,52 9 40,91 22 48,89 

 Teste rápido - antígeno 7 30,43 13 59,09 20 44,44 

 Não lembro 3 13,04 0 0,00 3 6,67 

  Total 23 100,00 22 100,00 45 100,00 

Você teve Covid-

19? 
     

 
 

 Sim 10 19,23 10 31,25 20 23,81 

 Não 30 57,69 20 62,50 50 59,52 

 Não sei 12 23,08 2 6,25 14 16,67 

  Total 52 100,00 32 100,00 84 100,00 

Apresentou algum sintoma da Covid-19 ou 

de gripe?  
   

   

 Sim 28 57,14 15 75,00 43 62,32 

 Não 21 42,86 5 25,00 26 37,68 

  Total 49 100,00 20 100,00 69 100,00 

Qual(is) sintoma(s) apresentou?       

 
Sistema 

musculoesquelético 
16 19,75 13 24,53 

29 
21,64 

 Sistema nervoso 18 22,22 12 22,64 30 22,39 

 Sistema cardíaco  3 3,70 4 7,55 7 5,22 



64 
 

 Sistema respiratório 22 27,16 11 20,75 33 24,63 

 Sistema digestivo 7 8,64 4 7,55 11 8,21 

 Sistema imunológico 15 18,52 9 16,98 24 17,91 

  Total 81 100,00 53 100,00 134 100,00 

Precisou de hospitalização por conta da 

infecção pela COVID-19? 
    

   

 Sim 1 4,17 1 5,88 2 4,88 

 Não 23 95,83 16 94,12 39 95,12 

  Total 24 100,00 17 100,00 41 100,00 

Após infecção pela Covid-19, ficou alguma 

sequela? 
    

   

 Sim 7 33,33 5 33,33 12 33,33 

 Não 14 66,67 10 66,67 24 66,67 

  Total 21 100,00 15 100,00 36 100,00 

Com qual(is) sequela(s) ficou?        

 
Sistema 

musculoesquelético 
4 25,00 5 33,33 

9 
29,03 

 Sistema nervoso 6 37,50 5 33,33 11 35,48 

 Sistema respiratório 1 6,25 2 13,33 3 9,68 

 Sistema tegumentar 2 12,50 2 13,33 4 12,90 

 Sistema cardíaco 2 12,50 1 6,67 3 9,68 

 Sistema digestivo  1 6,25 0 0,00 1 3,23 

  Total 16 100,00 15 100,00 31 100,00 

Nota: O número total de respostas é superior ao número de participantes, pois algumas perguntas 

permitiam múltiplas respostas. 

 

Em relação ao manejo clínico da COVID-19, a pesquisa revelou que parte 

relevante dos participantes recebeu algum tipo de orientação terapêutica durante o 

período de infecção. Apesar de 56 dos 84 entrevistados não terem especificado o 

tratamento indicado, os demais relataram o uso de medicamentos sintomáticos, como 

analgésicos, antitérmicos, anti-inflamatórios e antibióticos, majoritariamente de fácil 

acesso. A associação entre analgésico e antitérmico foi o protocolo mais comum, 
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seguido por combinações com anti-inflamatórios ou antibióticos. Apenas um número 

reduzido mencionou o uso de antivirais, antiparasitários ou medicações prescritas em 

ambiente hospitalar, indicando que a maioria dos casos foi manejada no domicílio ou 

com orientação básica da atenção primária (Tabela 5).  

Além dos tratamentos convencionais, 32% (n=27) dos participantes relataram 

o uso de práticas tradicionais de cuidado como forma complementar, mobilizando 

saberes ancestrais e o uso de plantas medicinais locais. Entre as preparações 

destacaram-se chás, infusões e sucos com inhame, fedegoso, açafrão, gengibre, alho, 

limão, boldo e erva-de-são-caetano, além de combinações como chá de inhame com 

fedegoso, chá de cebola com alho e laranja e preparados com erva-doce, quinquina 

e emburana (Tabela 5).  

Essas práticas tradicionais refletem a autonomia cultural das comunidades 

quilombolas e a importância do cuidado híbrido, no qual coexistem saberes 

biomédicos e tradicionais. Essa integração demonstra a complexidade das estratégias 

de enfrentamento da pandemia em contextos de vulnerabilidade, reforçando a 

necessidade de políticas de saúde que reconheçam e dialoguem com as práticas de 

cuidado locais. 

A seguir, o uso de tratamentos convencionais e tradicionais para a Covid-19 

dos voluntários do estudo (TABELA 5): 
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Tabela 5 - Uso de tratamentos convencionais e tradicionais para a COVID-19 da população 

de duas comunidades quilombolas de Mato Grosso do Sul, 2023. 

Características Categorias Furnas do Dionísio Tia Eva Total 

    N % N % N % 

Qual foi o tratamento indicado para a COVID-

19? 
   

   

 
Analgésico e 

antitérmico 
16 53,33 7 50,00 

23 
52,27 

 Anti-inflamatório 7 23,33 2 14,29 9 20,45 

 Anticoagulante 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

 Antibiótico 5 16,67 3 21,43 8 18,18 

 Antiparasitário 1 3,33 1 7,14 2 4,55 

 Antiviral 1 3,33 1 7,14 2 4,55 

  Total 30 100,00 14 100,00 44 100,00 

Utilizou algum método e/ou medicamento tradicional da cultura quilombola para tratamento 

da Covid-19?   

 Sim 20 80,00 7 43,75 27 65,85 

 Não 5 20,00 9 56,25 14 34,15 

  Total 25 100,00 16 100,00 41 100,00 

Qual método e/ou medicamento utilizou?       

 Açafrão 10 23,26 4 30,77 14 25,00 

 Alho 9 20,93 1 7,69 10 17,86 

 Fedegoso 11 25,58 3 23,08 14 25,00 

 Outros 13 30,23 5 38,46 18 32,14 

  Total 43 100,00 13 100,00 56 100,00 

Nota: O número total de respostas é superior ao número de participantes, pois algumas perguntas 

permitiam múltiplas respostas. 

 

A análise dos dados permitiu caracterizar o comportamento vacinal da 

população frente à pandemia de COVID-19. A maioria dos voluntários relatou ter 

recebido ao menos duas doses da vacina, incluindo a bivalente em muitos casos, 
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refletindo elevada adesão comunitária às campanhas de imunização e confiança nos 

imunobiológicos disponíveis (Tabela 6).  

Dos 84 participantes, 83 (98,8%) afirmaram ter sido vacinados, evidenciando a 

efetividade das estratégias de mobilização em saúde nos territórios quilombolas. A 

vacina Pfizer foi a mais mencionada (n=32), seguida pela AstraZeneca (n=31), com 

variações conforme faixa etária e local de vacinação (Tabela 6).  

No que se refere a eventos adversos pós-vacinais, 36 participantes relataram 

reações como febre, calafrios, dor e inchaço no local da aplicação, mialgia, cefaleia, 

cansaço e enjoo. Nenhum evento adverso grave foi identificado, reforçando o perfil de 

segurança dos imunizantes (Tabela 6).  

Quanto à infecção pós-vacinal, 12 participantes relataram ter contraído COVID-

19 após o início do esquema vacinal, com sintomas leves ou moderados na maioria 

dos casos. Esses dados sugerem que, embora a infecção tenha ocorrido em alguns 

casos, a proteção parcial proporcionada pela vacinação contribuiu para quadros 

clínicos menos graves (Tabela 6). 

A seguir, a vacinação e resposta pós-vacinal contra a Covid-19 nos voluntários 

do estudo (TABELA 6): 
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Tabela 6 - Características vacinais contra a COVID-19 da população de duas comunidades 

quilombolas de Mato Grosso do Sul, 2023. 

Características Categorias Furnas do Dionísio Tia Eva Total 

    N % N % N % 

Tomou vacina contra a Covid-19?       

 Sim 51 100,00 32 100,00 83 100,00 

 Não 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

  Total 51 100,00 32 100,00 83 100,00 

Qual vacina 

tomou?        

 Pfizer 20 28,99 12 29,27 32 29,09 

 CoronaVac 10 14,49 9 21,95 19 17,27 

 AstraZeneca 18 26,09 13 31,71 31 28,18 

 Janssen 2 2,90 2 4,88 4 3,64 

 Não lembro 19 27,54 5 12,20 24 21,82 

  Total 69 100,00 41 100,00 110 100,00 

Quantas doses da vacina contra a Covid-19 

tomou?       

 ≥ 2 doses 49 74,24 31 81,58 80 76,92 

 Bivalente 15 22,73 7 18,42 22 21,15 

 Não lembro 2 3,03 0 0,00 2 1,92 

  Total 66 100,00 38 100,00 104 100,00 

Você teve alguma reação adversa à vacina contra a Covid-

19?      

 Sim 24 47,06 12 37,50 36 43,37 

 Não 27 52,94 20 62,50 47 56,63 

  Total 51 100,00 32 100,00 83 100,00 

Qual(is) reação(is) adversa(s) à vacina contra a Covid-19 

teve?      

 

Dor, vermelhidão e inchaço 

no local da aplicação 
8 20,51 4 13,33 12 17,39 
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Dor no corpo e nas 

articulações 6 15,38 9 30,00 15 21,74 

 Dor de cabeça 6 15,38 3 10,00 9 13,04 

 Febre e calafrios 14 35,90 5 16,67 19 27,54 

 Cansaço 2 5,13 2 6,67 4 5,80 

 Enjoo 0 0,00 2 6,67 2 2,90 

 Outra 3 7,69 5 16,67 8 11,59 

  Total 39 100,00 30 100,00 69 100,00 

Após tomar a vacina teve infecção de Covid-19? Se sim, quando e quais foram 

os sintomas?    

 Sim 7 14,29 5 17,24 12 15,38 

 Não 40 81,63 22 75,86 62 79,49 

 Não sei 2 4,08 2 6,90 4 5,13 

  Total 49 100,00 29 100,00 78 100,00 

Nota: O número total de respostas é superior ao número de participantes, pois algumas perguntas 

permitiam múltiplas respostas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



70 
 

6 DISCUSSÃO  

 

A elevada soroprevalência de 96,4% observada nas comunidades quilombolas 

estudadas pode significar a circulação do SARS-CoV-2 em territórios marcados por 

vulnerabilidades históricas e estruturais e adesão às vacinas ofertadas. Este achado 

pode indicar que, mesmo em contextos rurais e relativamente isolados, a exposição 

ao vírus foi precoce e ampla, refletindo tanto a dinâmica natural da epidemia quanto 

fatores socioambientais específicos. A presença de casos confirmados em 39,3% dos 

domicílios reforça o papel das aglomerações intradomiciliares como determinantes da 

propagação viral, alinhando-se aos conceitos da epidemiologia eco-social, que 

enfatiza a interação entre fatores biológicos, ambientais e sociais no processo saúde-

doença (Silva Julian et al., 2024).  

Ao comparar com o estudo de Pereira e colaboradores (2025), observa-se 

padrão semelhante de alta soroprevalência em comunidades quilombolas 

amazônicas, ainda que com pequenas diferenças na magnitude dos resultados. Os 

autores relataram ainda prevalência próxima de 90%, evidenciando que o impacto da 

pandemia nesses contextos é consistente, mas sujeito à variação local em função de 

fatores como densidade populacional, mobilidade, adesão a medidas de prevenção e 

histórico vacinal. Estudos nacionais em áreas rurais do Nordeste, como o 

levantamento realizado por Silva Julian et al. (2024), apresentam soroprevalências 

inferiores, em torno de 60–70%, evidenciando que a intensidade de exposição 

observada em nossas comunidades ultrapassa a média regional, reforçando a 

singularidade da vulnerabilidade quilombola.  

Ao diferenciar as duas comunidades avaliadas, observa-se que Tia Eva conta 

com unidade de saúde de referência em seu território, o que pode ter favorecido maior 

acompanhamento clínico, enquanto Furnas do Dionísio não possui estrutura própria, 

dependendo de deslocamento externo para assistência. Essa diferença estrutural 

pode influenciar tanto o acesso ao diagnóstico quanto a adesão a medidas preventivas 

e ao acompanhamento de casos suspeitos. Outro aspecto relevante é que, apesar da 

boa recepção inicial da pesquisa, a adesão efetiva dos participantes foi mais baixa do 

que o esperado, evidenciando um desafio recorrente em territórios quilombolas. 

Situação semelhante já foi relatada por Feitosa et al. (2021), que descreveram 

dificuldades de participação em ações de saúde em comunidades quilombolas da 

Amazônia.  
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Observou-se que a adesão às medidas preventivas e à vacinação foi 

acompanhada por um bom grau de conscientização. A transmissão de informações 

por lideranças locais e em espaços comunitários, como igrejas e associações, 

favoreceu a aceitação do estudo e o entendimento sobre a importância da testagem. 

O número de participantes foi possivelmente impactado por fatores externos, como as 

dificuldades de deslocamento até as comunidades, a limitação de tempo e recursos 

durante o período de coleta e a hesitação de alguns moradores em participar de 

pesquisas de campo. Além disso, o contexto pós-pandêmico pode ter influenciado o 

interesse pela participação em estudos de soroprevalência, refletindo em uma 

amostra menor do que o esperado. A positividade observada nos testes não permite 

distinguir se os indivíduos apresentaram um quadro agudo da doença ou se apenas 

foram expostos ao vírus ou à vacina. Isso ocorre porque os testes rápidos empregados 

detectam anticorpos IgG, que podem ser originados tanto da infecção natural quanto 

da imunização. Portanto, a interpretação dos resultados deve considerar essa 

limitação diagnóstica.  

No contexto demográfico, as comunidades apresentaram predomínio de 

adultos e idosos, associados à permanência em território tradicional, mas também há 

presença significativa de jovens que estudam ou trabalham em áreas urbanas 

próximas. Esse fluxo constante com a cidade pode representar um importante vetor 

de introdução do vírus nos territórios, ampliando o risco de transmissão 

intracomunitária.  

A soroprevalência observada não pode ser dissociada da cobertura vacinal, 

que atingiu 98,8%. Esta adesão às campanhas de imunização é superior à relatada 

por Moreira et al. (2022) em estudos envolvendo populações indígenas e quilombolas, 

onde a cobertura vacinal inicial apresentou disparidades e atrasos significativos 

devido a barreiras logísticas e estruturais. A predominância de vacinas como Pfizer e 

AstraZeneca, sem registro de eventos adversos graves, confirma o perfil de segurança 

observado em relatórios nacionais do Instituto Butantan (Brasil, 2021) e estudos 

internacionais (Ito et al., 2025), reforçando que a vacinação efetivamente contribuiu 

para reduzir casos graves e hospitalizações mesmo em cenários de exposição 

intensa.  

Apesar da alta cobertura vacinal, 14,3% dos participantes relataram infecção 

pós-vacinal, com predomínio de casos leves e apenas duas hospitalizações. Este 

achado converge com dados de Pereira et al. (2025) e Costa et al (2025), que 
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documentam persistência de infecção mesmo após esquema vacinal completo, 

embora com menor gravidade, corroborando a efetividade da vacinação na prevenção 

de complicações graves. Esses resultados ressaltam a necessidade de estratégias 

complementares de mitigação, como o uso de máscaras e distanciamento físico, 

adaptadas à realidade cultural e socioeconômica local. Em contextos de 

vulnerabilidade, medidas não farmacológicas permanecem fundamentais, 

especialmente em residências multigeracionais e espaços comunitários densamente 

ocupados.  

Outro ponto a ser destacado diz respeito à caracterização dos resultados da 

testagem. O teste rápido utilizado foi um dos primeiros produzidos e distribuídos 

nacionalmente, configurando-se como uma importante ferramenta no enfrentamento 

inicial da pandemia. O exame detecta anticorpos IgG específicos contra o SARS-CoV-

2, permitindo identificar indivíduos previamente expostos ao vírus ou vacinados. No 

entanto, por ter sido aplicado apenas uma única vez em cada voluntário, sua utilização 

limita a análise longitudinal da resposta sorológica. Além disso, a interpretação dos 

anticorpos deve considerar as limitações inerentes a esse tipo de teste, como menor 

sensibilidade e especificidade em comparação ao RT-PCR, considerado padrão-ouro.  

A ausência de dados de testagem múltipla e a não utilização de banco de dados 

oficiais, como carteiras de vacinação, também representam limitações metodológicas. 

A escolha por não utilizar esses registros se deveu a dificuldades de acesso e à 

ausência de sistematização adequada das informações em âmbito comunitário. Ainda 

assim, a elevada soroprevalência de anticorpos IgG identificada reforça a ampla 

exposição das comunidades ao vírus, mas também reflete o impacto positivo da 

vacinação, dado que a maioria da população recebeu esquema vacinal completo.  

Nesse contexto, é relevante destacar que apenas metade dos participantes 

relatou ter realizado algum exame diagnóstico para COVID-19, e pouco menos de um 

quarto teve confirmação laboratorial da infecção. Entretanto, muitos entrevistados 

apresentaram sintomas típicos da doença, alguns com maior gravidade, o que sugere 

ocorrência de casos não diagnosticados oficialmente. Essa discrepância entre 

diagnóstico confirmado e manifestações clínicas indica possível subnotificação, 

reforçada pelo relato de sequelas persistentes, como fadiga e alterações de memória, 

compatíveis com síndrome pós-COVID. Assim, a análise conjunta dos resultados 

sugere que o impacto da doença foi mais amplo do que os registros de testagem 
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indicam, ressaltando a importância de ampliar o acesso a exames e fortalecer 

estratégias de monitoramento clínico em comunidades tradicionais.  

A análise de subgrupos revelou limitações importantes. Em Tia Eva, a ausência 

completa de casos negativos impossibilitou análises detalhadas, e o pequeno 

tamanho amostral (n=32) comprometeu o poder estatístico. Em Furnas do Dionísio, 

variáveis como sexo, idade, atividade laboral e estado de parceiro apresentaram ORs 

que sugerem tendências, mas os amplos intervalos de confiança, incluindo o valor 

nulo, impedem inferências robustas. Por exemplo, o sexo masculino apresentou 

OR=1,16 (IC 0,098–13,7), enquanto idosos (60+) mostraram OR=0,629 (IC 0,0519–

7,61). A análise por status de parceiro e atividade laboral também evidenciou ICs 

amplos, indicando que as diferenças podem refletir características específicas da 

amostra e não padrões epidemiológicos consistentes. Este padrão de alta incerteza é 

semelhante ao observado por Tsheten et al. (2021), em estudos populacionais rurais 

com amostras pequenas e alta prevalência, reforçando que tais resultados devem ser 

interpretados com cautela.  

A elevada soroprevalência limita a variabilidade estatística, tornando difícil 

identificar associações significativas entre fatores sociodemográficos e resultados 

sorológicos. Este fenômeno é consistente com observações de estudos brasileiros e 

internacionais, como o estudo de Costa et al. (2025), que documentou a saturação 

imunológica em comunidades de alta exposição. A combinação de tamanho amostral 

reduzido, alta prevalência e possível viés de seleção reforça a necessidade de estudos 

futuros com amostras maiores, representativas e longitudinais acompanhadas para 

elucidar determinantes individuais e contextuais da positividade para COVID-19.  

Outro ponto relevante foi a utilização de plantas medicinais, relatada por 32% 

dos participantes. Tal prática reflete a integração de saberes tradicionais e estratégias 

comunitárias de cuidado em saúde, em consonância com políticas nacionais de 

fitoterapia (Brasil, 2006). Estudos etnobotânicos, como Gonçalves et al. (2021), 

demonstram que o uso de plantas medicinais é frequente em comunidades 

quilombolas, especialmente em regiões rurais, e sua incorporação na atenção 

primária potencializa a resolutividade dos profissionais de saúde e a adesão às 

recomendações sanitárias. A integração de práticas tradicionais à vigilância e 

prevenção de doenças infecciosas reflete uma abordagem culturalmente sensível, 

essencial para o sucesso de intervenções em populações historicamente 

marginalizadas.  
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Em termos de políticas públicas, os achados reforçam a necessidade de 

fortalecimento da Estratégia Saúde da Família (ESF), com agentes comunitários 

capacitados para visitas domiciliares, rastreamento de casos e educação em saúde 

adaptada à cultura local. Investimentos em saneamento básico e melhoria 

habitacional são cruciais para reduzir aglomerações e, consequentemente, a 

transmissão viral. Esta perspectiva é alinhada às abordagens eco-sociais, que 

enfatizam a interação entre determinantes ambientais, sociais e biológicos na 

determinação do processo saúde-doença (Possas, 2021). A combinação de vigilância 

ativa, atenção primária fortalecida, vacinação ampla e integração de saberes 

tradicionais constitui um modelo de resposta à pandemia que valoriza equidade, 

participação comunitária e resiliência local.  

Quando comparados a outros contextos nacionais e internacionais, os 

resultados aqui descritos reproduzem tendências observadas em populações 

socialmente vulneráveis, mas com especificidades do cenário quilombola. Figueiredo 

et al. (2023) identificaram soroprevalências entre 70% e 75% em diferentes regiões 

do Brasil, revelando desigualdades ligadas à cobertura vacinal inicial. Já Pereira et al. 

(2025) demonstraram elevadas taxas de infecção em comunidades quilombolas da 

Amazônia, mesmo com ampla adesão às vacinas, evidenciando a necessidade de 

medidas adicionais de proteção.  

Por fim, as campanhas de comunicação em saúde devem ser adaptadas às 

especificidades culturais e linguísticas das comunidades, utilizando materiais 

impressos e presenciais de fácil compreensão. Este enfoque é crucial para superar 

barreiras históricas de acesso à informação e garantir adesão efetiva às medidas 

preventivas, promovendo equidade em saúde. Estudos nacionais em saúde pública, 

como os de Santos et al. (2024), corroboram que a comunicação culturalmente 

sensível aumenta significativamente a adesão à vacinação e às medidas de 

prevenção, especialmente em populações vulneráveis.  

Em síntese, este estudo evidencia que, apesar da alta exposição ao vírus e da 

saturação sorológica, a vacinação foi eficaz em reduzir casos graves e 

hospitalizações, embora não tenha impedido a circulação viral. A interpretação dos 

resultados deve considerar as limitações amostrais e estatísticas, mas os achados 

fornecem subsídios importantes para o desenvolvimento de políticas públicas 

integradas, que articulem vigilância epidemiológica, atenção primária, integração de 
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saberes tradicionais e comunicação culturalmente sensível, fortalecendo a saúde 

coletiva e a autonomia das comunidades quilombolas. 
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7 CONCLUSÃO 

 

O presente estudo evidenciou uma elevada soroprevalência de SARS-CoV-2 

na comunidade quilombola de Furnas do Dionísio e na comunidade quilombola Tia 

Eva, indicando intensa circulação viral.  

A análise demográfica incluiu apenas indivíduos com 18 anos ou mais, o que 

justifica a predominância de adultos e idosos na amostra. Observou-se também um 

significativo engajamento feminino nas ações de saúde, refletindo a participação ativa 

das mulheres na manutenção do cuidado comunitário e na adesão às intervenções 

sanitárias. 

Apesar do bom nível de adesão às campanhas de vacinação (98,8% dos 

participantes vacinados) e do predomínio de vacinas seguras (Pfizer e AstraZeneca), 

a persistência de infecções pós-vacinais, embora majoritariamente leves, reflete a 

necessidade de vigilância contínua e de estratégias complementares de controle, 

adaptadas às realidades locais.  

A utilização de práticas tradicionais de cuidado, relatada por cerca de um terço 

dos participantes, reforça a coexistência de saberes biomédicos e ancestrais como 

resposta comunitária à pandemia.  

Esses achados ressaltam a importância de políticas públicas que incorporem 

práticas culturais ao cuidado em saúde, promovam o fortalecimento da Atenção 

Primária e invistam em saneamento básico e infraestrutura habitacional.  

Os resultados evidenciam elevado índice de vacinação, adequada dispensação 

de medicamentos pelos atendimentos médicos e orientações efetivas para prevenção. 

Contudo, permanece a necessidade de capacitação das equipes de saúde e de 

estratégias de comunicação culturalmente sensíveis, essenciais para superar 

barreiras históricas de acesso. 

Em suma, os resultados demonstram a importância de estratégias integradas, 

que combinem imunização, vigilância epidemiológica, atenção primária fortalecida e 

respeito aos saberes tradicionais, como caminho essencial para garantir a saúde 

coletiva e a autonomia das comunidades quilombolas no enfrentamento da COVID-

19. 
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ANEXO B - INSTRUÇÕES DO FABRICANTE DO TESTE RÁPIDO 
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